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       A Associação Nacional de Educação Católica do Brasil – 
ANEC, é instituição oficial que representa a Educação Católica 
no Brasil. A ANEC é uma associação de direito privado, consti-
tuída por pessoas jurídicas, sem fins lucrativos e econômicos, 
de caráter educacional, cultural, beneficente e de assistência 
social, ligada à Educação Católica no Brasil e reunida em comu-
nhão de princípios com a Conferência Nacional dos Bispos do 
Brasil (CNBB) e com a Conferência dos Religiosos do Brasil 
(CRB).
 
        Com o intuito de dinamizar seus trabalhos e de subsidiar 
as Instituições associadas, foram criados os Grupos de Traba-
lho, junto às Câmaras de Ensino Superior, Educação Básica, 
Mantenedoras e a Coordenação de Pastoral, que são formados 
por membros das próprias Instituições.  Estes, são espaços de 
participação direta dentro da estrutura da ANEC, tendo como 
objetivo central serem órgãos de assessoria e consultoria da Di-
retoria da ANEC, auxiliando esta, em seu processo decisório.
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Francisco Angel Morales Cano
Presidente da Câmara de Ensino Superior da ANEC

 O grupo responsável por esta Coletânea sobre a CPA foi o 
GT de Procuradores/Pesquisadores Institucionais e Comissões 
Próprias de Avaliação, denominado GT de PI e CPA da ANEC. 
Ele tem como objetivo: promover debates, reflexões, assim 
como elaborar documentos e pareceres acerca das temáticas 
referentes às ações pertinentes à Procuradoria Institucional e à 
Comissão Própria de Avaliação.

 Nesse sentido, agradecemos o excelente trabalho dos 
integrantes deste GT, pela produção científica e atualizada, 
deste material que aprofunda o processo de avaliação e autoa-
valiação institucionais.



          Avaliação institucional no Ensino Superior é uma modali-
dade avaliativa, que visa a melhoria da qualidade das ativida-
des acadêmicas.

 A partir dos Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
Superior – SINAES ela se realiza em dois processos distintos, 
mas complementares. Um primeiro, por meio da autoavalia-
ção institucional, isto é, pelo processo de produção de infor-
mações, monitoramento e reflexão sobre diferentes aspectos 
de dimensões institucionais relacionadas às práticas de 
Ensino, Pesquisa e Extensão. O outro, pela Avaliação Externa, 
realizada por especialistas do MEC (INEP ou CAPES), que pro-
movem o acompanhamento e regulação de cursos de gradu-
ação e de pós-graduação.

 Nestes processos, a auto avaliação institucional é coorde-
nada pela Comissão Própria de Avaliação (CPA) e perante o 
MEC a CPA deve coordenar os processos internos para coleta 
de dados das diferentes dimensões do trabalho na universida-
de, sistematizar e analisar as informações para subsidiar as 
ações gestoras da Universidade.
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         Foi com o objetivo de subsidiar as CPAs das Instituições 
de Ensino Superior, associadas à ANEC, que este material foi 
pensado. Ele surgiu de diversas discussões do Grupo de Tra-
balho: Procuradores/Pesquisadores Institucionais e Comissões 
Próprias de Avaliação, que faz parte do conjunto de GTs da 
Câmara de Ensino Superior da ANEC.

 O texto que segue foi estruturado da seguinte maneira: 
condições indispensáveis para a CPA desenvolver o trabalho 
com efetividade; planejamento e avaliação institucionais: inte-
gração e processos de inteligência estratégica na gestão de 
dados e informações; responsabilidade pela preparação da 
avaliação in loco e do preenchimento do formulário eletrôni-
co; critérios de definição das atribuições, composição e esco-
lha da CPA; evidências da concepção formativa dos processos 
avaliativos; roteiro orientador do processo de autoavaliação 
institucional.

 Assim, espera-se que este material possa contribuir forte-
mente com os processos de autoavaliação das IES associadas, 
em suas Comissões Próprias de avaliação e com todas as pes-
soas que desenvolvem seu trabalho nesse âmbito. 



 A Avaliação Institucional é um dos componentes do Sis-
tema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES) 
e está relacionada à melhoria da qualidade da educação su-
perior; à orientação da expansão de sua oferta; ao aumento 
permanente da sua eficácia institucional e efetividade acadê-
mica e social; e ao aprofundamento dos compromissos e res-
ponsabilidades sociais das instituições de educação superior. 

 Nos termos do artigo 11 da Lei nº 10.861/2004, que ins-
titui o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior 
(SINAES), toda instituição de Ensino Superior, quer seja de 
natureza pública ou privada, constituirá Comissão Própria de 
Avaliação (CPA), com as atribuições de conduzir os proces-
sos de avaliação internos da instituição, bem como de siste-
matizar e prestar as informações solicitadas pelo Instituto Na-
cional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(INEP) (BRASIL, 2004). 
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 A CPA visa construir institucionalmente a cultura avaliativa e 
o autoconhecimento da IES, através do levantamento de dados, 
cenários e perspectivas que permitam o aperfeiçoamento das 
condições de ensino, pesquisa e extensão, dos processos admi-
nistrativos e burocráticos e, ainda, de convivência Institucional e 
de relacionamento com a comunidade em geral. Responsável 
pela autoavaliação da Instituição deve considerar, obrigatoria-
mente, os cinco eixos, que são:
Eixo 1 - Planejamento e Avaliação Institucional
Eixo 2 - Desenvolvimento Institucional
Eixo 3 - Políticas Acadêmicas
Eixo 4 - Políticas de Gestão
Eixo 5 - Infraestrutura

 Para cumprir sua missão, especificamente objetiva:
a) Construir e estimular a adoção de uma postura de autocrítica 
da comunidade acadêmica;
b) Diagnosticar a inter-relação formal estabelecida no âmbito do 
ensino da pesquisa e da extensão entre Plano de Desenvolvimen-
to Institucional, Projeto Pedagógico Institucional e Projeto Peda-
gógico dos Cursos;
c) Diagnosticar as reais condições proposição e realização das ati-
vidades de ensino, pesquisa, extensão;
d) Diagnosticar a inter-relação formal estabelecida no âmbito da 
missão institucional entre Plano de Desenvolvimento Institucio-
nal, Projeto Pedagógico Institucional e Projeto Pedagógico dos 
Cursos e as relações e compromissos formalmente estabelecidos 
com a comunidade em geral;
e) Diagnosticar o real relacionamento estabelecido entre IES e co-
munidade;
f) Responder às demandas das comissões externas de avaliação, 
no contexto do SINAES;
g) Produzir  conhecimentos  e  resultados  que  permitam  apoiar 
a melhoria qualitativa e quantitativa do conjunto institucional em 
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a Instituição precisa saber, de forma permanente e integrada, 
quais são os valores dominantes nas suas atividades de ensino, 
pesquisa e extensão e nas suas práticas administrativas. [...] é um 
exercício com forte sentido pedagógico que não só permite redis-
cutir os projetos e prioridades essenciais da universidade, suas 
relações com a ciência, a tecnologia, as letras e as artes e suas 
interações com a sociedade, como também contribuir para a ela-
boração mais consistente dos diversos sentidos da instituição. [...] 
a avaliação deve ser uma atividade sistemática e permanente que 
resulte em uma compreensão global e integrada da Universida-
de, [...] de todos os aspectos e setores científicos, pedagógicos, 
políticos e administrativos.

direção a realização de sua missão, suas metas e objetivos. 

 Considerando que a avaliação é um processo contínuo, par-
ticipativo com função diagnóstica, prognóstica e investigativa, 
todas as partes constitutivas da vivência acadêmica serão sujeitos 
desse processo: Direção, Docentes, Discentes, Corpo Técnico Ad-
ministrativo e Instalações. É direcionada para sensibilização per-
manente, autoavaliação, a avaliação externa, o acompanhamen-
to dos egressos da graduação no mercado de trabalho. Além 
disso objetiva aproximar, de forma coerente e eficaz, a proposta 
político-pedagógica do ensino, da pesquisa e da extensão, cons-
truídos cotidianamente. A avaliação Institucional focalizará os ob-
jetivos da Instituição, a organização didático-pedagógica, o 
corpo docente, a gestão econômico-financeira, os funcionários, 
as instalações e a relação da faculdade com a comunidade.

 Balzan e Dias Sobrinho (2005) nos apontam que a avaliação 
se constitui numa dimensão imprescindível para as Instituições de 
Ensino Superior. Segundo esses autores (2005, p. 33-34),

 

As informações resultantes, em forma de conhecimento, propor-
cionarão o redimensionamento da ação pedagógica e educativa, 
apontando opções e caminhos confiáveis para a concretização 
das metas traçadas.
 



Esse processo deve se aprimorar continuamente, sendo objeto 
de preocupação por parte da Instituição, que proporcionará mo-
mentos de reflexão centralizados na avaliação institucional, auto-
avaliação dos cursos e avaliações externas (autorização, reconhe-
cimento, condições de ensino e renovação de reconhecimento). 
Para consecução dos objetivos, estas reflexões devem ser realiza-
das de forma rotineira, em momentos diversos e respaldada no 
diálogo entre a CPA e toda a comunidade acadêmica, assim en-
tendida como dirigentes, coordenações, setores e serviços, pro-
fessores, alunos, técnico administrativos. Esses encontros favore-
cem uma gestão colegiada e todos os atores institucionais são 
partícipes das decisões e, consequentemente, comprometidos 
com as ações e metas. “Essa ação deve ser transformadora pela 
participação de todos os envolvidos no processo educativo, em 
busca de um discurso próprio, da capacidade de autogestão, da 
criatividade cultural, da capacidade de invenção” (CAPPELLETTI, 
1997, p. 97).

 É salutar destacar que a Avaliação Institucional séria e com-
prometida é respaldada em Projetos de Desenvolvimento Institu-
cional (PDI) e Projetos Pedagógicos claramente entendidos por 
todos os atores institucionais, os quais servem como elementos 
norteadores de todo o processo.

 A avaliação não se define só em decorrência dos processos 
educativos. Ela é também uma estrutura de poder que conforma 
as instituições e as pessoas, atingindo-as nas suas subjetividades; 
tem relações com a divisão social do trabalho e com o mundo da 
produção. Entendida como processo, deve mobilizar as pessoas 
que a realizam para que os efeitos sejam eficientes e eficazes. 
Para isso é necessário um elemento de protagonismo dos sujeitos 
envolvidos e de equilíbrio entre as dimensões regulatórias e 
emancipatórias para que ela possa exercitar seu caráter educati-
vo.  Nesse  sentido  as  perspectivas  quantitativas  e  qualitativas 
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devem ser complementares e não antagônicas (CUNHA, 2003).

 Apresentada a abrangência da Avaliação Institucional e, por 
conseguinte, da CPA, no arcabouço legislativo organizacional do 
INEP/MEC, alguns aspectos merecem atenção especial, pois 
tratam dos elementos relevantes e necessários para consecução 
de seus objetivos. Assim, neste capítulo, discutiremos as Condi-
ções indispensáveis para que a CPA possa desenvolver o trabalho 
com efetividade. Essas condições perpassam por diversas verten-
tes, caminhando entre instalações físicas, recursos humanos, ma-
teriais, equipamentos de informática e outros, dentre os quais 
destaca-se:

Autonomia
 No sentido estrito, entende-se Autonomia como um termo 
de origem grega, cujo significado está relacionado com indepen-
dência, liberdade ou autossuficiência. O antônimo de autonomia 
é heteronomia, palavra que indica dependência, submissão ou 
subordinação.  

 Em Ciência Política, a autonomia de um governo ou de uma 
região pressupõe a elaboração de suas próprias leis e regras sem 
interferência de um governo central nas tomadas de decisões. É 
nesta vertente que se caminha, quando trata-se de autonomia da 
CPA.

 A autonomia é a independência da CPA com relação à man-
tenedora e à gestão da IES. Esta liberdade está assegurada pela 
legislação vigente e é importante no processo avaliativo. 

 A CPA deve contar com a autonomia necessária junto à 
gestão para execução de seu trabalho. Não se trata aqui de uma 
rivalidade entre a comissão e a gestão, muito pelo contrário, deve 
existir uma relação de parceria entre a comissão de avaliação e a  

 



instituição com o objetivo de melhorar a qualidade do ensino e a 
satisfação do aluno. Esta autonomia fortalecerá se aliada ao 
apoio no que concerne a infraestrutura física, tecnológica e 
também de recursos humanos disponíveis para os trabalhos da 
comissão própria. Assim, a CPA poderá realizar avaliações contí-
nuas que sejam completamente eficazes e atendam aos anseios 
de toda a comunidade acadêmica. A autonomia da CPA deve 
fazer-se presente também na comunicação com comunidade 
acadêmica. 

Planejamento, mapeamento e apropriação dos resulta-
dos e recursos existentes que coletam informações dos 
diferentes setores
 Segundo a Lei nº 10.861, a avaliação interna ou autoavalia-
ção é um processo cíclico, criativo e renovador de análise, inter-
pretação e síntese das dimensões que definem a Instituição (BRA-
SIL, 2004). Para consecução de sua finalidade, coleta e sistematiza 
informações, analisa coletivamente os resultados, aponta formas 
de organização e administração, identifica pontos fracos, bem 
como pontos fortes e potencialidades, culminando com o estabe-
lecimento de estratégias para resolução dos problemas. Esse pro-
cesso deve perpassar por todos os setores e serviços, os quais ne-
cessitam entender a importância de se apresentar elementos e 
informações fidedignas, de forma que se possa obter uma visão 
clara e precisa da IES. Assim, precisa-se compreender a avaliação 
como um processo que exige dos envolvidos a coerência e ho-
nestidade de não ocultar os resultados desfavoráveis da análise. 
Não se pode conceber a avaliação como elemento de um proces-
so de ocultação de fragilidades ou simulação de ações equivoca-
das por parte das IES. 

 Um aliado importante, quando se fala em Avaliação Institu-
cional, é o setor de Ouvidoria. Ele acolhe e registra informações 
vitais para a análise da evolução institucional,  repassando-as  na 
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busca de solução para as questões apresentadas pela comunida-
de.  

 À vista dos aspectos apontados e pensando no alcance pre-
tendido pela CPA, observa-se que, para se conseguir eficiência e 
eficácia no processo avaliativo, necessário se faz a realização de 
minucioso planejamento das ações, através de plano de trabalho 
que observe cronograma, distribuição de tarefas, assim como 
recursos humanos, materiais e operacionais. 

 Vale ainda ressaltar que os métodos, procedimentos e alcan-
ce do processo, devem ser pensados levando-se em consideração 
o porte, especificidade e contexto da Instituição, ouvindo a comu-
nidade acadêmica, e em consonância com as diretrizes da Comis-
são Nacional de Avaliação da Educação Superior (CONAES). 

Sensibilização
 Segundo a Lei no 10.861, de 14 de abril de 2004, um dos 
momentos cruciais para o desenvolvimento dos trabalhos da CPA 
é a sensibilização (BRASIL, 2004). Ela é o primeiro passo dado 
pelo SINAES como sugestão no momento da construção do pro-
jeto da CPA. 

 É de fundamental importância pensar em momentos de sen-
sibilização que busquem o envolvimento da comunidade acadê-
mica na construção da proposta avaliativa por meio da realização 
de reuniões, palestras, seminários e outros instrumentos. Esta pre-
ocupação deve se fazer presente tanto nos momentos iniciais 
quanto na continuidade das ações, pois sempre haverá sujeitos 
novos iniciando sua participação no processo: estudantes, mem-
bros do corpo docente ou técnico-administrativos.  

 Deve-se observar que a importância de a CPA apresentar, em 
momentos  de  sensibilização,  o  plano  de  ações  previsto.  Este  



plano deverá, de acordo com a rotina da instituição, ser claro e 
aplicável. Não adianta elaborar um projeto extenso e utópico. É 
preciso maturidade na programação dos trabalhos, para que não 
haja o descumprimento daquilo que foi proposto, pois se isso 
acontecer repetidamente, os trabalhos com a avaliação poderão 
cair no descrédito perante a comunidade acadêmica. 

Cultura da autoavaliação, estabelecendo comunicação 
com a comunidade acadêmica interna e externa
 O fator comunicação com a sociedade é uma exigência do 
INEP. Este indicativo é tão importante que está fundamentado 
nos cinco eixos previstos no Instrumento de Avaliação Institucio-
nal: Eixo 1 - Planejamento e Avaliação; Eixo 2 - Desenvolvimento 
Institucional; Eixo 3 - Políticas Acadêmicas; Eixo 4 – Políticas de 
Gestão; e Eixo 5 – Infraestrutura Física (BRASIL, 2004). 

 A boa comunicação com a comunidade acadêmica desper-
tará o gosto pela avaliação, tornando o processo mais creditado 
e eficaz. A CPA deverá utilizar-se de métodos diversos para alcan-
çar o público alvo. Cabe à Comissão uma análise prévia sobre os 
canais mais acessados pela comunidade acadêmica, como os 
sites institucionais, murais, boca a boca em sala de aula, slides, 
panfletos, informativos etc. 

 É importante destacar que os resultados obtidos a partir da 
avaliação da CPA, devem ser objeto de destaque na comunica-
ção, de forma a demonstrar a importância da participação dos 
envolvidos no processo e a efetividade das ações da Comissão, 
em conjunto com o corpo diretivo. Desta forma, a cultura de ava-
liação será implantada e, aos poucos, a academia vai se acostu-
mando com o processo e aprendendo a utilizá-lo como ferramen-
ta de melhorias institucionais.  

Envolvimento da comunidade externa, com efetiva parti- 
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cipação dos membros da sociedade civil
 Os resultados obtidos durante o processo avaliativo preci-
sam ser submetidos ao olhar externo, pois essa visão pode corri-
gir eventuais distorções de percepção produzidos pelos agentes 
internos, atuando como elemento crítico das ações da instituição.

 Visando organizar internamente esse aspecto, uma das exi-
gências do MEC é que a composição da CPA contemple mem-
bros da sociedade civil. Esta participação é importante justamen-
te porque estes trarão o olhar externo que contribuirá para os tra-
balhos, pois às vezes, as fragilidades das IES não ficam evidentes 
aos olhos de quem nela convive. 

 Ainda é um grande desafio o envolvimento com a comuni-
dade externa. Trazer os membros da sociedade civil muitas vezes 
não é uma tarefa fácil, uma vez que este trabalho é voluntário. 
Alia-se a isso o fato de que as pessoas são comprometidas 
também com outras atividades cotidianas

 O processo de sensibilização é muito desafiador. A tarefa tor-
na-se mais leve à medida que se consegue trazer pessoas que 
possuam vínculos emocionais e/ou afetivos com a Instituição, 
apresentando-os a necessidade desse olhar externo e comprome-
tendo-os com a avaliação. Se deixar evidente a relevância dessa 
participação, garantir-se-á esta importante contribuição. 

Responsabilidade e compromisso com o mandato da CPA
 Normalmente, por não se tratar de um trabalho remunera-
do, existe a dificuldade no cumprimento do mandato, com a ne-
cessária responsabilidade, por parte dos membros da CPA. Sem 
dúvida, a escolha desses elementos é muito importante. Deve ser 
feita com critérios baseados na observação atenta ao envolvi-
mento das pessoas na instituição, para que não haja a desconti-
nuidade do trabalho durante o mandato, evitando prejuízos e 

  



ineficácia nos resultados.

 A avaliação eficaz não é uma atividade fácil, mas é possível, 
com boa vontade e dedicação, a realização de um trabalho de 
qualidade. Atendendo as condições objeto desta reflexão, o re-
sultado fiel será possível e a avaliação poderá contribuir para a 
melhoria de toda a instituição.   

 É indispensável garantir a coerência entre as ações planeja-
das e as metodologias adotadas, a articulação entre os partici-
pantes e a fiel observância aos prazos e na concretização das 
atividades, sendo necessário pensar na realização de reuniões 
ou debates de sensibilização; sistematização de demandas, 
ideias e sugestões; realização de seminários internos; composi-
ção dos grupos de trabalho, atendendo aos principais segmen-
tos da comunidade acadêmica (BRASIL, 2004).

 Essa missão só pode ser cumprida com êxito se houver res-
ponsabilidade e compromisso dos integrantes, com o mandato 
da CPA. Sem o envolvimento efetivo, nada será construído, e o 
projeto, instrumentos de avaliação e relatórios não passarão de 
“letra morta”, restringindo-se apenas ao cumprimento da legis-
lação, sem garantir sua essência que é a de construir conheci-
mento sobre sua própria realidade, buscando compreender os 
significados do conjunto de suas atividades, para melhorar a 
qualidade educativa e alcançar maior relevância social.

 Vale ressaltar ainda, que a inter-relação entre Dirigentes da 
IES, Procurador Institucional e CPA deve ser a tônica do traba-
lho, pois o envolvimento auxilia a construção do conhecimento 
gerado na avaliação. Evidenciar que há um amplo apoio institu-
cional favorece o processo avaliativo, possibilitando que trans-
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corra com a profundidade e seriedade necessárias, com vistas à 
superação das dificuldades e ao aprimoramento institucional.

  

 



 A gestão das instituições de ensino superior (IES), pauta-
das pelo planejamento estratégico, busca excelência acadê-
mica vinculada à missão institucional. A missão, por sua vez, 
depende, dentre outros elementos que a constitui, do perfil 
e da natureza da IES, o que acaba por justificar a expressiva 
diversidade no ecossistema universitário brasileiro.

 Entendemos que   seja qual for o perfil institucional de 
que se esteja tratando, a busca permanente de informação e 
de conhecimento acerca de si mesmo, representa a pedra 
angular de todo e qualquer processo de tomada de decisão 
no contexto da Educação Superior, pois acredita-se que  a 
análise crítica e reflexiva dos anseios da comunidade acadê-
mica, oriundos dos processos avaliativos, se projeta na efici-
ência das ações administrativas, evidenciando forte correla-
ção entre avaliação institucional  e planejamento, numa 
perspectiva de inteligência estratégica na gestão de dados e 
informações. 
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 Nesse sentido, avaliar significa atribuir valor ou qualidade e 
envolve a busca de informações de qualidade, análise que subsi-
dia a tomada de decisão e o uso desta decisão na busca de me-
lhoria do processo avaliado. Agrega-se à discussão o fato de que 
a avaliação institucional está associada também à resolução de 
conflitos e/ou dilemas oriundos de contextos que, justamente 
pela diversidade que congregam, exigem o exercício constante 
de respeito aos distintos conhecimentos, empatia no trato acadê-
mico e atuação solidária, princípios sob os quais deveriam se as-
sentar todas as ações no âmbito universitário. Intrinsecamente, a 
avaliação deveria estar para além das exigências de regulação e 
de controle das IES por parte do estado, ou seja, necessitaria assu-
mir o elevado potencial de promover mudanças e propor desa-
fios com vistas ao melhoramento pedagógico, ao caráter formati-
vo dos procedimentos adotados e à eficiência da gestão na políti-
ca universitária: é disso que trata a avaliação e o planejamento 
quando assumidos como superação e atualização de nossos ide-
ários pedagógicos. 

 A propósito das normas que regulam nossas IES, o Sistema 
Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES), instituído 
por meio da Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, compreende 
três amplas dimensões: avaliação dos cursos, avaliação do desem-
penho dos estudantes e avaliação institucional externa e interna 
(BRASIL, 2004). Esta última congrega todos os processos de auto-
avaliação institucional, que devem contemplar os eixos: Planeja-
mento e Avaliação Institucional, Desenvolvimento Institucional, 
Políticas Acadêmicas, Políticas de Gestão e Infraestrutura Física.

 A partir desta natureza regulatória, pode-se dizer que a auto-
avaliação institucional proposta pelo SINAES, ao longo dos últi-
mos 14 anos, alcança a puberdade com toda a vitalidade que cos-
tuma acompanhar esta etapa de desenvolvimento, incluindo-se 
aí os desafios e conflitos inerentes a qualquer processo de ama-

24



25

durecimento. Cabe lembrar que as IES brasileiras apresentam 
diferentes estágios de avanço na implantação da autoavaliação 
institucional e, provavelmente, a maioria delas ainda busca a con-
solidação de uma cultura de avaliação formativa e, assim como os 
adolescentes, também estão em busca da própria identidade e 
personalidade dos processos avaliativos. 
 
 Cabe dizer que  essas considerações são oriundas de reuni-
ões com diversas comissões próprias de avaliação (CPAs) realiza-
das pelo país – de norte a sul – em processos de avaliação in loco 
tanto de IES como de cursos de graduação, de encontros com co-
ordenadores de CPAs em eventos como o AVALIES, de discus-
sões regionais entre coordenadores de CPAs das instituições co-
munitárias pertencentes ao Consórcio das Universidades Comu-
nitárias Gaúchas (COMUNG), de reuniões com coordenadores 
de CPAs de instituições confessionais filiadas à Associação Nacio-
nal de Educação Católica do Brasil (ANEC), ocasiões estas consi-
deradas por, estudiosos da temática, ricas oportunidades de com-
partilhamento solidário de saberes.  

 Ainda sobre as prerrogativas e desafios das CPAs destacam-
-se: (1) a capacidade de transpor o processo de avaliação para os 
processos de gestão, de modo a realmente incorporar as diferen-
tes facetas da avaliação ao planejamento e, sobretudo, às diferen-
tes esferas da gestão (2) e a adequação de seus métodos e instru-
mentos utilizados nos processos avaliativos, possibilitando que os 
diferentes públicos da comunidade universitária possam manifes-
tar suas percepções de forma ampla e democrática.

 A precisão dos instrumentos avaliativos está relacionada à 
empatia com os diferentes públicos que participam da avaliação. 
Estruturar a avaliação a partir dos diferentes olhares, sentimen-
tos, necessidades, convicções e formas de relacionamento que a 
persona a ser avaliada tem com o meio em que desenvolve suas 

 



atividades universitárias. Diversos aspectos são atinentes às carac-
terísticas das diferentes personas que encontramos na comunida-
de universitária e a adesão aos processos avaliativos permeia 
questões como: onde buscam informações? Qual principal equi-
pamento utilizado para acesso à web? Qual modo mais utilizado 
para comunicação? A qualidade e quantidade de respostas para 
a mesma questão variam de acordo com os métodos utilizados. 

 Segue-se à necessidade de minuciosa análise das informa-
ções coletadas e a divulgação eficiente e criativa dos relatórios 
nos diferentes níveis de gestão da comunidade universitária. Os 
resultados devem oferecer indicadores úteis aos administradores 
universitários, caracterizados por alta relevância para responder 
às questões fundamentais de cada segmento da instituição, pos-
sibilitando ao gestor maior precisão na tomada das decisões e 
ações necessárias na busca por excelência e competência institu-
cional.  Outra característica dos indicadores é oferecer a possibili-
dade da mensuração do efeito das ações a curto, médio e longo 
prazo, o que favorece sobremaneira a agilidade na gestão de tais 
ações 

 Dessa forma, alinha-se com essa proposta de integração da 
autoavaliação institucional com a gestão da universidade, estan-
do consciente de que assumir um processo em permanente cons-
trução, visto que prescinde de reflexões e propostas de mudança 
para a universidade, revendo e adaptando o que já se tem, às per-
manentes demandas advindas da realidade institucional. A pro-
pósito disso, pode-se pensar nos inúmeros fatores que afetam a 
personalidade institucional, dentre outros, os aspectos políticos, 
culturais, econômicos, sociais, comportamentais, além das expec-
tativas da comunidade universitária cujos anseios fazemos ques-
tão de atender. 

 Nesse contexto, cabe a pergunta: de onde nascem os indica-
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dores? O Instrumento de Avaliação Institucional Externa Presen-
cial e a Distância – Recredenciamento, assim como o Instrumento 
de Avaliação Externa de Cursos de Graduação, constituem im-
portantes fontes de inspiração para a definição dos indicadores e 
instrumentos de autoavaliação institucional. No entanto, as IES 
possuem características próprias, peculiares, concernentes a sua 
Missão, Visão, PPI e PDI. Portanto, a comunhão entre as estraté-
gias de gestão e os instrumentos de autoavaliação institucional 
resultam na construção de indicadores para além da necessidade 
de atender aos aspectos políticos previstos no SINAES, disponibili-
zando informações personalizadas para as diferentes realidades 
institucionais. 

 A utilização efetiva dos resultados dos diversos instrumentos 
de avaliação depende da forma que esses são apresentados às 
diversas instâncias de gestão universitária. Considerando que os 
indicadores de gestão institucional devem ser abastecidos com os 
resultados da avaliação, entende-se que a busca de explicações 
para o comportamento dos indicadores institucionais deve ser 
analisada. 

 O rol de desafios interpostos pelo novo contexto de informa-
ção e conhecimento, tem levado os gestores a se atualizarem no 
manejo das novas tecnologias. No entanto, normalmente as IES 
dispõem de vários sistemas de coleta de informações indepen-
dentes e que demandam tempo e muito treinamento para que 
estes dados aglutinados possam gerar conhecimento e informa-
ção. Estratégias como soluções de business intelligence (BI), que 
integram dados de diferentes sistemas de armazenamento, dis-
ponibilizando através de dashboards, apresentação das informa-
ções mais importantes e necessárias para alcançar os objetivos es-
tratégicos, consolidadas e ajustadas para facilitar a compreensão, 
análise e acompanhamento, têm sido consideradas por gestores 
acadêmicos submetidos a ambientes saturados de informações.



Tem-se a exigência de conhecer os anseios da comunidade aca-
dêmica, para que as ações resultem na percepção de retorno das 
solicitações e concomitante qualidade da educação. Alguns deta-
lhes, como, ferramentas de análise de dados, modelos estatísti-
cos, dados históricos da IES, resultados da autoavaliação, contri-
buem para tomadas de decisões com foco na eficiência dos resul-
tados. Mas o cenário atual é ainda mais complexo. Diante da difi-
culdade em processar e assimilar a grande quantidade de dados 
gerados destaca-se a importância do BI para compreender uma 
geração de estudantes que nasce conectada e que se comunica 
e consome múltiplas fontes de informação de forma dinâmica. 

 As diferentes plataformas de BI podem acelerar o processo 
de coleta, organização, análise, compartilhamento e monitora-
mento de informações que oferecem suporte à gestão. Engloba 
o conjunto de teorias, metodologias, processos, estruturas e tec-
nologias que transformam uma grande quantidade de dados 
brutos em informação útil para tomadas de decisões estratégicas.

 Após a coleta de dados – que pode ser oriunda de processos 
auto-avaliativos e de outras fontes – o BI permite sua integração 
e cria um repositório central de dados. Com essa imensidão de 
dados, aplica-se a minuciosa análise, que objetiva explorar gran-
des quantidades de dados à procura de padrões consistentes 
para detectar relacionamentos e novos subconjuntos de dados a 
serem mapeados e extrair-se informações privilegiadas. As análi-
ses geram relatórios detalhados e dinâmicos em sistema de cama-
das que podem ser aplicadas para diferentes necessidades visan-
do fortalecer o esclarecimento do cenário. O BI permite a aplica-
ção de uma gestão estratégica integrada nas diversas instâncias 
da IES amplificando a gestão das informações na busca de con-
clusões que permitam a participação direta em decisões que pro-
movam ações mais eficientes e resultados mais significativos para 
tomadas de decisões. A utilização do BI na área da educação per-
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mite o acesso de informações precisas quando necessárias, 
incluindo uma visão em tempo real do desempenho institucional 
e das diversas estruturas congregadas na instituição de ensino.

 As novas estratégias utilizadas para a evolução dos proces-
sos avaliativos e dos sistemas de suporte, devem prever um aper-
feiçoamento e qualificação contínua das competências e habili-
dades dos gestores em ler, utilizar, compreender e aplicar o con-
junto de informações disponibilizado em suas decisões, devida-
mente alinhadas aos objetivos estratégicos das Instituições. Con-
siderando que os diferentes perfis de gestores universitários resul-
tam em diferentes níveis de familiaridade e domínio das ferra-
mentas de gestão, apenas novas ferramentas pouco contribuí-
ram para o real avanço do sistema de avaliação, há necessidade 
de capacitação continuada para gestão de informações e estabe-
lecimento de estratégias de ação.

 A socialização sistemática de  informações entre os estudio-
sos e gestores da área, os relatos de cases de sucesso, as discus-
sões teórico-metodológicas, os eventos voltados especificamente 
para o tema da avaliação e planejamento, a pesquisa, a produção 
de conhecimento, a divulgação de novos conhecimentos e o diá-
logo destes avanços acadêmicos com a sociedade, podem consti-
tuir alguns dos passos que podem contribuir para uma formação 
cada vez mais consistente, que dialogue permanentemente com 
as múltiplas e contraditórias funções da Educação Superior, esbo-
çando  a necessidade de pensar no plural, em distintos formatos 
institucionais e modalidades de ensino, segundo as demandas 
socioeconômicas e culturais; com pautas internacionais que 
incluem a diversidade de modelos de instituição, a internacionali-
zação, a educação continuada, a inovação, o empreendedoris-
mo, a qualidade e a formação para a diversidade, para a tolerân-
cia e para a paz.  

 



 Para a organização dos pontos supracitados importan-
te destacar acerca de necessidade de sinergia entre Comis-
são Própria de Avaliação (CPA) e Procuradoria Institucional 
(PI), ambos representam instâncias da IES. O PI deve ter co-
nhecimento sobre todo o fluxo do processo avaliativo. A 
CPA tem como papel principal de conduzir os processos de 
avaliação da Instituição, impulsionar, possibilitar e coorde-
nar o processo de Avaliação Institucional. Para tanto duran-
te preparação para as avaliações in loco (autorização e reco-
nhecimento de cursos, recredenciamento de IES) o PI e a 
CPA deverão coordenar os trabalhos respeitando as defini-
ções das Pró-Reitorias. São necessárias as ações a saber:
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Para preenchimento do Formulário Eletrônico:
 A CPA juntamente com a PI articula as ações entre os setores 
da IES (Pró reitorias, Núcleo de Desenvolvimento Pedagógico, Di-
retorias das escolas, Coordenadores de Curso).
 Organização de um grupo de trabalho envolvendo todos os 
setores institucionais para estudo do formulário – ação das Pró-
-Reitorias.
 PI e CPA realizam a divisão dos itens do formulário para o 
grupo de trabalho com diretrizes/prazos para organização de 
textos.
 Utilização de ferramenta de sincronização e compartilha-
mento de arquivos de para a produção de textos de maneira co-
laborativa. Todos podem acompanhar as produções, comentar, 
corrigir em tempo real.
 Findada a produção dos textos, as Pró-Reitorias realizam as 
correções e enviam para o PI inserir o documento no sistema 
e-MEC.

Preparação da visita - Avaliação in loco: 
 Realização de uma análise preliminar (simulação de avalia-
ção in loco) organizada pela CPA, para análise situacional da IES/-
Curso. Para essa análise preliminar será utilizado o formulário de 
avaliação em vigor.
 A partir dos resultados observados serão planejadas ações 
de saneamento das fragilidades encontradas. Definição de 
prazos e destinatários para as ações. (Uma análise SWOT seria 
uma ferramenta interessante - figura ao lado). 
 A CPA acompanhará a execução dos planos de ação com 
levantamentos periódicos a partir de um cronograma de execu-
ção.
 Cabe à CPA a elaboração de um Relato Institucional que con-
temple os requisitos e que seja uma oportunidade de evidenciar 
a evolução institucional a partir dos processos e resultados da 
avaliação.
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Organização da visita:
Findada a organização dos textos bem como o preenchimento 
do formulário, serão organizados os documentos para a visita in 
loco. Para isso são sugeridas as seguintes ações:
 Leitura acurada dos textos elaborados e triagem da docu-
mentação para composição das pastas para análise dos avaliado-
res - o grupo de trabalho designado pela Reitoria fará essa leitura.
 Cada responsável pelos textos apontará os documentos que 
evidenciam os itens descritos.
 Envio da documentação para um setor responsável (desig-
nado pela reitoria) Impressão dos documentos e organização das 
pastas.
 Organização da visita por meio de um cronograma que evi-
dencie as potencialidades da instituição. Esse cronograma de 
visita deve ser organizado pela Reitoria, CPA e PI. 

 

AMBIENTE INTERNO

PONTOS FORTES PONTOS FRACOS

OPORTUNIDADES

AMEAÇAS

Fonte: Ferreira, 2017.



 A Comissão Própria de Avaliação – CPA é um órgão de 
representação acadêmica e não da administração da IES – 
Instituição de Ensino Superior.  Cabe a CPA ser o elo entre o 
programa ou projeto de Avaliação da IES e o SINAES – Siste-
ma Nacional de Avaliação da Educação Superior. Desta 
forma, as atribuições, a composição e escolha dos membros 
constituintes de uma CPA está regulada no Art. 11 da Lei nº 
10.861/2004, a denominada Lei do SINAES, que diz:

Art. 11. Cada instituição de ensino superior, pública ou privada, consti-
tuirá Comissão Própria de Avaliação - CPA, no prazo de 60 (sessenta) 
dias, a contar da publicação desta Lei, com as atribuições de condução 
dos processos de avaliação internos da instituição, de sistematização e 
de prestação das informações solicitadas pelo INEP, obedecidas as 
seguintes diretrizes: 
I – constituição por ato do dirigente máximo da instituição de ensino 
superior, ou por previsão no seu próprio estatuto ou regimento, asse-
gurada a participação de todos os segmentos da comunidade univer-
sitária e da sociedade civil organizada, e vedada a composição que 
privilegie a maioria absoluta de um dos segmentos; 
II – atuação autônoma em relação a conselhos e demais órgãos cole-
giados existentes na instituição de educação superior (BRASIL, 2004).
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 Desta forma, cada IES deverá de acordo com o previsto no 
artigo acima citado da Lei do SINAES, constituir a CPA e elaborar 
o regulamento da Comissão para regimentar suas atribuições, 
composição e critério para a escolha dos participantes. É indis-
pensável que esse documento esteja disponível para toda comu-
nidade acadêmica.

 A CPA deve ter garantida em sua composição representan-
tes do corpo docente, discente, técnico-administrativo e da socie-
dade civil organizada, além é claro do Presidente da CPA, que em 
algumas instituições é denominado de Coordenador, que nor-
malmente é designado pela Direção da IES. A escolha dos demais 
membros é preferencialmente realizada pelos seus pares, confor-
me regulamento, porém existem casos em que a composição é 
toda feita pelos dirigentes. O importante é que não poderá existir 
privilégio em maioria absoluta de um dos segmentos da comuni-
dade universitária, como previsto na Lei do SINAES e que as 
regras de composição estejam claras no regulamento da CPA e 
que esta informação seja de domínio de toda comunidade uni-
versitária, visto que a forma de escolha dos membros é uma deci-
são individual de cada instituição.

 Normalmente, as IES para compor a CPA seguem duas 
etapas, sendo a primeira a indicação pelos membros da própria 
CPA e em seguida, a nomeação em portaria pela Direção. Além 
disso, no regulamento podem ser atribuídos alguns critérios 
como: conhecimento sobre avaliação; inserção em mais de um 
curso ofertado pela IES, para garantir representatividade de 
todos os cursos; no caso dos docentes e representantes do corpo 
técnico-administrativo ter vínculo com a instituição de no mínimo 
um ano; e no caso dos estudantes está matriculado e cursando 
entre o segundo e o penúltimo semestre. O mandato dos partici-
pantes da CPA está estabelecido no regulamento de cada IES, po-
dendo haver recondução.
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 Portanto, a CPA, atuando de forma conectada ao Plano de 
Desenvolvimento Institucional (PDI) e a gestão acadêmica e ad-
ministrativa, tem como finalidade possibilitar a oportunidade da 
IES refletir criticamente suas atividades, buscando a melhoria con-
tínua das suas práticas.

 

 



 A Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, institui o SINAES 
e a Comissão Própria de Avaliação (CPA), onde em seu Art. 
1º. § 1º

 

O SINAES tem por finalidades a melhoria da qualidade da educação 
superior, a orientação da expansão da sua oferta, o aumento perma-
nente da sua eficácia institucional e efetividade acadêmica e social e, 
especialmente, a promoção do aprofundamento dos compromissos 
e responsabilidades sociais das instituições de educação superior, 
por meio da valorização de sua missão pública, da promoção dos 
valores democráticos, do respeito à diferença e à diversidade, da afir-
mação da autonomia e da identidade institucional (BRASIL, 2004).
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 Assim, entende-se que todo processo de melhoria passa 
antes por um diagnóstico avaliativo, com objetivo de conhe-
cer onde está e onde se pretende chegar. Desse modo, faz-se 
mister entender o processo de avaliação, de modo específico, 
a avaliação formativa.
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 Perrenoud (1993, p. 180) defende que “toda avaliação for-
mativa parte de uma aposta muito otimista, a de que o aluno 
quer aprender e tem vontade que o ajudem”. Nesse sentido, a 
avaliação formativa realizada através da avaliação institucional, 
parte igualmente da convicção, baseada em evidências de pes-
quisas, de que a intervenção planejada pela CPA pode criar um 
ambiente de aprendizagem para a instituição de ensino superior 
(IES).

 A avaliação institucional contribui para que os saberes dos 
diferentes atores envolvidos na IES sejam incorporados e reco-
nhecidos como legítimos, intensificando a qualidade das trocas 
intersubjetivas que ocorrem, empoderando os atores locais para 
a ação. 

Efetividade da integração da avaliação com o planeja-
mento, garantindo a transparência na comunicação das 
decisões
 A Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, Art. 2º 

 No bojo do Art. 2º da referida Lei, observa-se que a gestão e 
o aperfeiçoamento das práticas de uma IES, atendendo aos crité-
rios de eficiência e responsabilidade, requer trabalho sistemático 
e contínuo de coleta de um conjunto de dados institucionais que 
são processados e transformados em informações objetivas (BRA-
SIL, 2004). Tais informações devem retornar às instâncias gesto-
ras e aos diferentes segmentos docentes, estudantes e funcioná-
rios, propiciando uma visão abrangente do Plano de Desenvolvi-

O SINAES, ao promover a avaliação de instituições, de cursos e de 
desempenho dos estudantes, deverá assegurar: 
I - avaliação institucional, interna e externa, contemplando a análi-
se global e integrada das dimensões, estruturas, relações, compro-
misso social, atividades, finalidades e responsabilidades sociais das 
instituições de educação superior e de seus cursos (BRASIL, 2004).

40



41

mento Institucional (PDI) e Projeto Pedagógico Institucional (PPI) 
para tomada de decisão e desenvolvimento de ações de aperfei-
çoamento.

 Esse processo de autoconhecimento tem se mostrado im-
prescindível ao planejamento e acompanhamento do PDI e en-
volve todas as instâncias acadêmicas e administrativas e os dife-
rentes segmentos da IES.

 Cabe ressaltar que o envolvimento da comunidade com os 
processos de avaliação como uma forma possível de contribuir 
com processos de mudanças e conquistas no trabalho cotidiano 
é sempre um desafio. No entanto, o processo de institucionaliza-
ção de práticas avaliativas tem mostrado que, gradativamente, a 
comunidade acadêmica reconhece a importância da implemen-
tação de uma cultura avaliativa articulada ao planejamento. 

 Este reconhecimento se expressa tanto na adesão aos pro-
cessos avaliativos como nas manifestações de resistência a eles. A 
escuta a tais manifestações tem possibilitado a identificação de 
nós críticos do processo avaliativo e a revisão/aperfeiçoamento 
de procedimentos.

 Assim, a avaliação institucional - considerando seus resulta-
dos, análise e sugestões - devem ser parte integrante do planeja-
mento estratégico da IES, subsidiando a alimentação dos indica-
dores, atingimento das metas e objetivos estratégicos.

 No sistema de coleta de dados na avaliação institucional é 
importante ter como eixo central dois objetivos, respeitados as 
diferentes missões institucionais:
1)  Avaliar a instituição como uma totalidade integrada que per-
mite a autoanálise valorativa da coerência entre a missão e as po-
líticas  institucionais  efetivamente  realizadas,  visando  à  melho- 



ria da qualidade acadêmica e o desenvolvimento institucional.

2)  Privilegiar o conceito da autoavaliação e sua prática educativa 
para gerar, nos membros da comunidade acadêmica, autoconsci-
ência de suas qualidades, problemas e desafios para o presente e 
o futuro, estabelecendo mecanismos institucionalizados e partici-
pativos para a sua realização.

 Em termos práticos, o que se pretende é a construção da 
informação e sua análise, feitas com a participação dos segmen-
tos da comunidade acadêmica e não acadêmica. Concluída esta 
fase, avança-se para a outra: o exame da coerência do PDI e PPI e 
sua realização, na qual a instituição avalia seus níveis de pertinên-
cia e qualidade, suas potencialidades e fragilidades, a partir das 
quais construirá uma agenda futura articulando objetivos, recur-
sos, práticas e resultados.

Apresentação dos resultados e decisões, gerados a partir 
da avaliação
 A Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, Art. 2º “II - o caráter 
público de todos os procedimentos, dados e resultados dos pro-
cessos avaliativos” (BRASIL, 2004). 

 Toda avaliação necessita de um feedback. Com a avaliação 
institucional não é diferente. Os resultados são utilizados para 
aprendizagem organizacional, melhoria da qualidade e instru-
mentos de gestão.

 Os resultados podem ser apresentados de diversas formas, 
tais como:
 Relatório impresso na biblioteca.
 Relatório inserido no site da IES.
 Relatório integral ou parcial no portal do aluno.
 Indicações em murais de resultados de cada dimensão/eixo.
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 Placa indicativa das conquistas da CPA a partir do resultado 
das avaliações.
 Feedbacks da diretoria da IES sobre as decisões tomadas e 
ações realizadas a partir dos resultados.
 Apresentação dos resultados para os líderes de turma.
 Apresentação dos resultados para os membros do centro 
acadêmico (quando houver).

Promoção de encontros para a reflexão crítica dos resul-
tados da avaliação, nas diferentes instâncias da comuni-
dade acadêmica
 Os encontros de reflexão crítica dos resultados da avaliação 
podem ocorrer por segmento da IES, sendo:
 Com a diretoria da IES, através de reuniões avaliativas do pro-
cesso, dos resultados e das ações.
 Com o corpo docente, nas reuniões de colegiado de curso, 
entregando o resultado individual para cada docente.
 Com os membros do núcleo docente estruturante (NDE), dis-
cutindo o resultado geral do curso, o qual subsidiará a análise 
SWOT e elaboração do planejamento estratégico.
 Com o corpo administrativo, analisando as dimensões de 
gestão e políticas de pessoal.
 Com representantes discentes para discutir as dimensões 2, 
7 e 9.
 Com representantes da comunidade civil para discutir os 
resultados das dimensões 3 e 4.

 Recomenda-se que esses encontros ocorram anualmente, 
com cada segmento especificamente. 



 Este capítulo é uma proposta de roteiro orientador do 
processo de autoavaliação institucional, elaborado com base 
no Instrumento de Avaliação Institucional – IAI, nos termos 
da Nota Técnica 16/2017/CGACGIES/DAES (BRASIL, 2017b) 
e da Portaria nº 1.382/2017 (BRASIL, 2017c), a ser utilizado 
para dar efetividade ao processo de planejamento conse-
quente à avaliação. A proposta tem por objetivo oferecer às 
CPAs uma metodologia para facilitar o processo de autoava-
liação, em conformidade com a essência, os objetivos e as 
políticas e ações estabelecidas no PDI de cada Instituição e 
gerar um conjunto de evidências a serem compartilhadas 
com a comunidade acadêmica sobre os indicadores que 
integram as Dimensões e Eixos previstos pelo SINAES.

 A proposta visa a contribuir essencialmente para que a 
avaliação interna cumpra seu papel de oferecer à Instituição 
um relatório analítico e crítico, por meio de evidências rela-
cionadas aos objetos de observação dos indicadores de ava-
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liação e da identificação de potencialidades e fragilidades, es-
pecialmente em relação àquelas associadas às demandas da 
sociedade. Tem ainda como finalidade suplementar gerar 
subsídios para os procedimentos de comunicação interna e 
de verificação da qualidade da apreensão das informações 
pela CPA.

 



Contextualização
 Desde a aprovação da Lei nº 10.861/2004, que instituiu o Sis-
tema Nacional de Avaliação do Ensino Superior – SINAES, me-
diante sucessivos ciclos avaliativos, consolida-se definitivamente 
o processo de avaliação da educação superior como dinâmica de 
melhoria da qualidade de IES e de seus cursos de graduação 
(BRASIL, 2004).

 O Decreto nº 9.235/2017, que substitui o Decreto nº 
5.773/2006, dispõe sobre o exercício das funções de regulação, 
supervisão e avaliação de IES e cursos de graduação do sistema 
federal de ensino, tornando essas três funções interligadas 
(2017a). Por meio da regulação são emitidos os atos autorizado-
res decorrentes dos resultados das avaliações. A função da super-
visão é zelar pela oferta dos cursos e criação de IES, e aplicar me-
didas sempre que esta oferta/criação não estiver de acordo com 
os padrões de qualidade. Por fim, a avaliação se configura como 
um processo formativo e se constitui como referência de qualida-
de tanto para regulação como para supervisão.

 Ainda que independentes esses processos complementam-
-se e se encontram interligados para garantir o pleno funciona-
mento do sistema avaliativo previsto pelo SINAES.

 A proposição de avaliação apresentada no sistema nacional 
considera sua articulação com o planejamento, bem como a ne-
cessária integração desses processos na gestão institucional. 
Assim, a avaliação institucional, orientada por uma perspectiva 
sistêmica, busca integrar a natureza formativa com a regulatória.

 Conforme as perspectivas do componente avaliação institu-
cional no SINAES, o processo oportuniza um espaço de análise e 
reflexão crítica das atividades implementadas em relação aos ob-
jetivos das finalidades ensino, pesquisa e extensão, das intenções 
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de responsabilidade social, das ações de atendimento aos estu-
dantes e da gestão organizacional, de pessoas e da infraestrutu-
ra, possibilitando a identificação e a valorização dos fatores que 
contribuíram e dos que dificultaram o cumprimento dos objetivos 
a que cada IES se propõe e que está expresso em seu plano de de-
senvolvimento.

 Ainda que o processo de avaliação previsto pelo SINAES 
atenda a um modelo padrão, sua aplicação pressupõe, todavia, 
respeito à identidade e à vocação de cada instituição. Esse respei-
to se expressa no reconhecimento da diversidade de formas com 
que as instituições operacionalizam suas finalidades de ensino, 
pesquisa e extensão, de como organizam suas estruturas para 
favorecer a gestão e de que modo promovem a participação da 
comunidade acadêmica nos processos de avaliação e de planeja-
mento. O SINAES propõe uma avaliação institucional integrada 
por instrumentos e por processos, internos e externos, que se 
complementam.

 A avaliação interna, compreendendo o conjunto de proces-
sos internos postos em prática para permitir um diagnóstico da 
realidade institucional e o autoconhecimento das potencialida-
des e fragilidades da IES, é desenvolvida sob a liderança de comis-
são constituída por cada Instituição, a Comissão Própria de Ava-
liação – CPA.

 A avaliação externa, obedecendo aos ciclos avaliativos asso-
ciados aos atos regulatórios definidos pelo Ministério da Educa-
ção – MEC, é realizada por comissões, cujos componentes inte-
gram o Banco de Avaliadores do SINAES – BASis. Constituem-se 
por docentes com experiência em gestão e reconhecidos por 
suas competências e compreensão do funcionamento das estru-
turas que conformam uma instituição de qualidade.



 O diagnóstico produzido pela avaliação interna é orientado 
pelo projeto definido pela Instituição, compreendendo os indica-
dores relevantes para seu processo de autoanálise, acrescido dos 
indicadores que integram os instrumentos de avaliação institucio-
nal e de cursos, associados ao SINAES. O processo de autoavalia-
ção gera os relatórios postados anualmente no Sistema e-MEC e 
que representam os instrumentos-base dos processos regulató-
rios relacionados à Instituição.

 A avaliação externa, orientada pelos Instrumentos de Avalia-
ção Institucional Externa, estabelecidos pelos órgãos competen-
tes do Ministério de Educação, considera o Plano de Desenvolvi-
mento da Instituição – PDI, os relatórios de autoavaliação inseri-
dos no Sistema e-MEC e os padrões de qualidade para a educa-
ção superior traduzidos nos instrumentos de avaliação. A princi-
pal intenção da avaliação externa é verificar in loco, por meio da 
visita da comissão, o atendimento aos referenciais de qualidade 
dos indicadores associados às Dimensões e aos Eixos componen-
tes do Instrumento de Avaliação Institucional.

 Voltando à avaliação interna, o desenvolvimento do diag-
nóstico exige planejamento, estrutura de análise, observação de 
evidências, consulta ao sistema de informações e aplicação de 
pesquisas, para conformar análises evolutivas do desempenho 
institucional. A autoavaliação institucional não se limita a um 
relato de dados ou fatos ou a uma “leitura” da instituição. Com-
preende o entendimento da CPA sobre os referenciais de quali-
dade, os relatórios auto-avaliativos já realizados e os objetivos, po-
líticas e metas presentes no PDI. A autoavaliação expressa o julga-
mento de valor da CPA, manifestado por meio de pontos positi-
vos, fragilidades e desafios identificados, e contribui com a me-
lhoria da qualidade institucional, na medida em que oferece sub-
sídios aos processos de planejamento e de revisão do PDI.
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 Já os integrantes da comissão de avaliação in loco verificam, 
de alguma forma, a qualidade do trabalho realizado pela CPA. Ao 
acessar as informações fornecidas pela IES, examinar os docu-
mentos oficiais, visitar as instalações e realizar entrevistas com os 
diferentes segmentos do corpo social da instituição, incluindo a 
CPA, a comissão externa atribui um conceito vinculado às condi-
ções de qualidade da IES.

 Em decorrência de legislação recentemente instituída, foram 
implementadas atualizações nos instrumentos avaliativos da qua-
lidade das instituições e de seus cursos. Por meio da Nota Técnica 
16 (2017b) e da Portaria nº 1.382 (BRASIL, 2017c), foi apresenta-
do o novo Instrumento de Avaliação Institucional – IAI a ser utili-
zado nos processos de Recredenciamento Institucional e/ou de 
Transformação de Organização Administrativa, nas modalidades 
Presencial e a Distância.

 O instrumento permite a apreensão geral dos diversos refe-
renciais de qualidade das IES, que pretendem permanecer no sis-
tema de oferta da educação superior, bem como facilita o traba-
lho das comissões durante as avaliações in loco. O Instrumento 
de Avaliação Institucional – IAI é a ferramenta dos avaliadores na 
verificação dos cinco Eixos que reúnem, por afinidade, as dez Di-
mensões do SINAES.

 Cada um dos indicadores que compõem os Eixos que inte-
gram o instrumento de Avaliação Institucional é composto de 
três elementos: 1] o objeto de avaliação; 2] o valor de conceito – 
crescente entre 1 e 5; e 3] os critérios de análise, compreendendo 
os atributos que caracterizam a qualidade do indicador verificado 
e que estão associados a cada conceito.

 Cada conceito deve estar associado a evidências para verifi-
cação in loco. Os critérios de análise dos indicadores foram estru-



turados de forma aditiva, considerando cada conceito do indica-
dor. Para os conceitos 1 e 2 não há requisitos presentes no crité-
rio de análise do conceito 3 [em torno do qual se caracteriza a su-
ficiência no tocante a cada objeto de avaliação]. O conceito 4 
apresenta critérios aditivos em relação ao conceito 3 e o mesmo 
ocorre com o conceito 5, em relação ao 4, apontando, esses crité-
rios aditivos, para atributos de qualidade que devem ser verifica-
dos in loco.

 Conforme registrado no documento vinculado ao Instru-
mento de Avaliação Institucional, a inserção e/ou modificação de 
indicadores foram realizados em função da necessidade de novas 
abordagens, critérios de análise e atributos que caracterizassem o 
contexto emergente de oferta de educação superior, bem como 
da necessidade de otimização da compreensão e da interpreta-
ção objetiva dos critérios de análise por meio do acréscimo de 
atributos passíveis de verificação in loco. 

 Esse contexto oferece a base para a proposta a seguir.

A Proposta
 Esta proposta de roteiro orientador do processo de autoava-
liação institucional, desenvolvido a partir do Instrumento de Ava-
liação Institucional tem por objetivos:
 Capacitar e atualizar os integrantes da CPA e os demais inte-
grantes da estrutura acadêmico-administrativa das Instituições de 
Educação Superior em relação à composição e aos indicadores e 
respectivos critérios de análise presentes no novo Instrumento de 
Avaliação Institucional Externa, recentemente aprovado e dispo-
nibilizado pelo INEP.
 Oferecer uma proposta metodológica que oriente o proces-
so de planejamento de ações que respondam às fragilidades 
identificadas pela CPA, durante a efetivação da autoavaliação ins-
titucional.
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 Preparar a Instituição para o processo de Recredenciamento 
Institucional na perspectiva da consecução dos objetivos e metas 
integrantes de seu PDI.

 Esta proposta compreende o conjunto de 50 [cinquenta] 
planilhas, a seguir apresentadas, associadas respectivamente a 
cada um dos indicadores que integram o Instrumento de avalia-
ção institucional. A organização das planilhas parte do descritor 
do critério de análise de cada indicador correspondente ao con-
ceito muito bom [associado ao valor 5].

 O critério de análise é desdobrado, considerando o conjunto 
de atributos de qualidade apontados no seu descritor e transfor-
mado num conjunto de perguntas, cujas respostas devem estar 
associadas a evidências verificáveis pela CPA.

 O processo de autoavaliação realizado pela CPA compreen-
de, então, dois momentos.

 O primeiro momento consiste em colher as percepções da 
Comissão quando formulam as respostas às questões propostas, 
devendo as manifestações se traduzir em atribuição de valor, 
entre 1 e 5, conforme a escala apresentada, Quadro 1, e em regis-
tro de evidências que corresponda inequivocamente ao valor 
atribuído.

VALOR 
ATRIBUÍDO CRITÉRIOS DE ANÁLISE PARA ATRIBUIÇÃO DE VALOR

Não existem evidências do objeto observado
Foram relatadas frágeis evidências do objeto avaliado

Foram apresentadas su�cientes evidências

Foram apresentadas muito boas evidências do objeto avaliado

Foram apresentadas excelentes evidências do objeto avaliado

Não se aplica ao processo

1
2

3

4

5

N

Quadro 1: Escala de critérios de para atribuição de valor às percepções



 Na sequência, observando o conjunto dos valores atribuídos 
às evidências registradas, a CPA estabelece por consenso o con-
ceito ao indicador. O conceito de cada indicador será um valor 
discreto no intervalo de 1 a 5. Esse procedimento será replicado 
para cada um de todos os indicadores de uma mesma Dimensão 
e mesmo Eixo. O valor atribuído ao Eixo é produzido por meio da 
média aritmética simples dos valores atribuídos a cada indicador 
componente de um mesmo Eixo, assumindo um valor contínuo 
no intervalo de 1,00 a 5,00. Após a geração de valor ao primeiro 
Eixo, é possível iniciar o segundo momento da proposta.

 O segundo momento da proposta consiste na análise crítica 
e na proposição de ações que possam contribuir na redução das 
fragilidades identificadas ou na apresentação de novas perspecti-
vas a serem contempladas pelo Plano de Desenvolvimento Insti-
tucional. O posicionamento coletivo deve ser justificado pelo des-
taque de pontos positivos que contribuíram para a atribuição de 
conceitos 4 ou 5 na autoavaliação do indicador e pelo registro 
das fragilidades que merecem a atenção em termos de interven-
ção e/ou de implementação de ações corretivas, quando os con-
ceitos configuram valores iguais ou inferiores a 4.

 Concluído o posicionamento da CPA em relação a todos os 
Eixos é determinado o conceito interno, correspondente à Autoa-
valiação acompanhado de relatório que deve consubstanciar o 
processo de planejamento da Instituição para o ano subsequen-
te. Esse conceito é obtido pela média aritmética ponderada dos 
valores gerados em cada um dos cinco Eixos, considerando res-
pectivamente os pesos: 0,1 [10%] para o Eixo 1: Planejamento e 
Avaliação Institucional; 0,3 [30%] para o Eixo 2: Desenvolvimento 
Institucional; 0,1 [10%] para o Eixo 3: Políticas Acadêmicas; 0,2 
[20%], para o Eixo 4: Políticas de Gestão; 0,3 [30%] para o Eixo 5: 
Infraestrutura Física. O valor desse conceito interno correspon-
dente à Autoavaliação, produzido anualmente, pode caracterizar 
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um dos indicadores de gestão institucional.

 O Decreto nº 9.235/2017 trouxe novos parâmetros de orga-
nização e em relação à dinâmica na oferta de cursos das IES. Em 
especial, trouxe possibilidades às instituições que possuam Con-
ceito Institucional [CI] maior ou igual a 4 nos processos de avalia-
ção in loco, realizadas por avaliadores externos (BRASIL, 2017a).

 Por isso evidencia-se a qualidade do trabalho da CPA e a ne-
cessidade de os gestores conhecerem os processos avaliativos 
para garantir bons resultados e a estabilidade institucional. 
Também é necessário que as lideranças institucionais se debru-
cem sobre os relatórios autoavaliação da CPA e, a partir deles, 
revejam as estratégias de ação.

 Por fim, considerando os dois Eixos com maior atribuição de 
peso na avaliação institucional [Eixo 2: Desenvolvimento Institu-
cional e Eixo 5: Infraestrutura Física, ambos com peso de 30%] é 
recomendável entender a necessidade de o Plano de Desenvolvi-
mento Institucional – PDI, refletir objetivos e metas desafiadoras, 
mas exequíveis, de apresentar políticas institucionais relaciona-
das ao ensino, à pesquisa, à extensão, à gestão e às demais 
dimensões indicadas no instrumento de avaliação bem definidas, 
implementadas e apropriadas pela comunidade acadêmica e de 
a Instituição disponibilizar de uma infraestrutura que cumpra as 
regras de acessibilidade e que atenda às necessidades descritas 
no Projeto Pedagógico Institucional, às especificidades dos 
Cursos e às necessidades dos estudantes.

 A seguir, as planilhas que integram a proposta.



EIXO 1: PLANEJAMENTO E AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL [PESO DO EIXO: 10 PONTOS PERCENTUAIS]

INDICADOR 1.1: EVOLUÇÃO INSTITUCIONAL A PARTIR DOS PROCESSOS DE PLANEJAMENTO E AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL

REQUISITOS REFERENCIAIS DE QUALIDADE DO INDICADOR 
ASSOCIADOS AO CONCEITO 5  

Avalia se e como o Relato Institucional analisa e sintetiza o histórico da IES, os conceitos obtidos por avaliações externas, o 
desenvolvimento e divulgação dos processos de autoavaliação, o plano de melhorias e processos de gestão, a partir das avaliações externas e 

internas, demonstra a implementação de ações efetivas na gestão da IES, evidencia a evolução institucional e é apropriado pelos gestores, 
docentes/colaboradores e discentes.

MOMENTO 1: COLETA DE PERCEPÇÕES E REGISTRO DE EVIDÊNCIAS

ASPECTOS A CONSIDERAR
VALORAÇÃO DAS EVIDÊNCIAS

21 3 4 5 N

EVIDÊNCIAS QUE JUSTIFICAM O 
CONCEITO ATRIBUÍDO

PONTOS POSITIVOS

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 

O histórico da evolução da IES é 
resgatado e apresentado de forma 

sintética no Relato Institucional?

O Relato Institucional apresenta 
uma análise do histórico de desen-

volvimento da IES?

O Relato Institucional apresenta a 
evolução dos conceitos de avalia-

ções externas?

O Relato Institucional apresenta as 
formas utilizadas para desenvolvi-
mento e divulgação dos resultados 

dos processos de autoavaliação?

O Relato Institucional relata plano 
de melhorias a partir das avalia-

ções externas e internas?

O Relato Institucional apresenta 
como os resultados dos processos 
de autoavaliação e de avaliações 

externas integram os processos de 
gestão da IES

O Relato Institucional demonstra a 
implementação de ações efetivas 
na gestão da IES decorrentes dos 
processos de autoavaliação e de 

avaliações externas?

O Relato Institucional contém 
evidências para demonstrar a 

evolução institucional?

O Relato Institucional é do conheci-
mento dos gestores, docentes, 

colaboradores e discentes?
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EIXO 1: PLANEJAMENTO E AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL [PESO DO EIXO: 10 PONTOS PERCENTUAIS]

INDICADOR 1.1: EVOLUÇÃO INSTITUCIONAL A PARTIR DOS PROCESSOS DE PLANEJAMENTO E AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL

Avalia se e como o Relato Institucional analisa e sintetiza o histórico da IES, os conceitos obtidos por avaliações externas, o 
desenvolvimento e divulgação dos processos de autoavaliação, o plano de melhorias e processos de gestão, a partir das avaliações externas e 

internas, demonstra a implementação de ações efetivas na gestão da IES, evidencia a evolução institucional e é apropriado pelos gestores, 
docentes/colaboradores e discentes.

PONTOS POSITIVOS PONTOS NEGATIVOS OU 
FRAGILIDADES

PROPOSTAS DE AÇÕES

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 
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INDICADOR 1.2: PROCESSO DE AUTOAVALIAÇÃO INSTITUCIONAL

REQUISITOS REFERENCIAIS DE QUALIDADE DO INDICADOR 
ASSOCIADOS AO CONCEITO 5  

Avalia se há processo de autoavaliação institucional e se o mesmo atende às necessidades institucionais, como instrumento de gestão e de ação 
acadêmico-administrativa de melhoria institucional, com evidência de que todos os segmentos da comunidade acadêmica estão sensibilizados 

e se apropriam seus resultados.

MOMENTO 1: COLETA DE PERCEPÇÕES E REGISTRO DE EVIDÊNCIAS

ASPECTOS A CONSIDERAR
VALORAÇÃO DAS EVIDÊNCIAS

21 3 4 5 N

EVIDÊNCIAS QUE JUSTIFICAM O 
CONCEITO ATRIBUÍDO

PONTOS POSITIVOS

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 

O processo de autoavaliação 
institucional atende às necessida-

des institucionais?

O processo de autoavaliação 
institucional é considerado instru-

mento de gestão?

O processo de autoavaliação 
institucional é considerado instru-
mento de ações acadêmico-admi-

nistrativas de melhoria 
institucional?

Os segmentos da comunidade 
acadêmica são sensibilizados a 

participar do processo de 
autoavaliação institucional?

Os gestores e integrantes de todos 
os segmentos da comunidade 
acadêmica se apropriam dos 

resultados do processo de 
autoavaliação institucional?

A comunidade acadêmica discute 
os resultados do processo de 
autoavaliação institucional?
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INDICADOR 1.2: PROCESSO DE AUTOAVALIAÇÃO INSTITUCIONAL

Avalia se há processo de autoavaliação institucional e se o mesmo atende às necessidades institucionais, como instrumento de gestão e de ação 
acadêmico-administrativa de melhoria institucional, com evidência de que todos os segmentos da comunidade acadêmica estão sensibilizados 

e se apropriam seus resultados.

PONTOS POSITIVOS PONTOS NEGATIVOS OU 
FRAGILIDADES

PROPOSTAS DE AÇÕES

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 
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INDICADOR 1.3: AUTOAVALIAÇÃO INSTITUCIONAL: PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE ACADÊMICA

REQUISITOS REFERENCIAIS DE QUALIDADE DO INDICADOR 
ASSOCIADOS AO CONCEITO 5  

Avalia se há processo de autoavaliação institucional e se o mesmo atende às necessidades institucionais, como instrumento de gestão e de ação 
acadêmico-administrativa de melhoria institucional, com evidência de que todos os segmentos da comunidade acadêmica estão sensibilizados 

e se apropriam seus resultados.

MOMENTO 1: COLETA DE PERCEPÇÕES E REGISTRO DE EVIDÊNCIAS

ASPECTOS A CONSIDERAR
VALORAÇÃO DAS EVIDÊNCIAS

21 3 4 5 N

EVIDÊNCIAS QUE JUSTIFICAM O 
CONCEITO ATRIBUÍDO

PONTOS POSITIVOS

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 

O processo de autoavaliação 
institucional ocorre com participa-
ção da sociedade civil organizada?

Como ocorre a participação da 
sociedade civil organizada no 

processo de autoavaliação 
institucional? 

O processo de autoavaliação 
institucional ocorre com participa-

ção de todos os segmentos da 
comunidade acadêmica?

O processo de autoavaliação 
institucional compreende instru-

mentos abrangentes e destinados a 
todos os segmentos da 

comunidade acadêmica?

Há acompanhamento dos índices 
de participação de todos os 

segmentos da comunidade acadê-
mica no processo de autoavaliação 

institucional?
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INDICADOR 1.3: AUTOAVALIAÇÃO INSTITUCIONAL: PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE ACADÊMICA

Avalia se há processo de autoavaliação institucional e se o mesmo atende às necessidades institucionais, como instrumento de gestão e de ação 
acadêmico-administrativa de melhoria institucional, com evidência de que todos os segmentos da comunidade acadêmica estão sensibilizados 

e se apropriam seus resultados.

PONTOS POSITIVOS PONTOS NEGATIVOS OU 
FRAGILIDADES

PROPOSTAS DE AÇÕES

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 
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INDICADOR 1.4: AUTOAVALIAÇÃO INSTITUCIONAL E AVALIAÇÕES EXTERNAS: ANÁLISE E DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS

REQUISITOS REFERENCIAIS DE QUALIDADE DO INDICADOR 
ASSOCIADOS AO CONCEITO 5  

Avalia se e como os resultados divulgados, referentes à autoavaliação institucional e às avaliações externas, são analíticos e apropriados por 
todos os segmentos da comunidade acadêmica.

MOMENTO 1: COLETA DE PERCEPÇÕES E REGISTRO DE EVIDÊNCIAS

ASPECTOS A CONSIDERAR
VALORAÇÃO DAS EVIDÊNCIAS

21 3 4 5 N

EVIDÊNCIAS QUE JUSTIFICAM O 
CONCEITO ATRIBUÍDO

PONTOS POSITIVOS

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 

Os procedimentos utilizados para a 
divulgação dos resultados dos 

processos avaliativos internos à 
comunidade acadêmica são 

adequados?

As análises, informações e resulta-
dos da autoavaliação institucional 

estão acessíveis à comunidade 
acadêmica?

A discussão dos resultados dos 
processos avaliativos internos com 

a comunidade acadêmica ocorre de 
forma adequada?

Os resultados e a análise crítica 
decorrente do processo de autoava-

liação são apresentados e discuti-
dos com a equipe diretiva da IES?

A discussão dos resultados dos 
processos avaliativos externos com 
a comunidade acadêmica ocorre de 

forma adequada?

As consequências da discussão dos 
resultados dos processos 

avaliativos internos e externos com 
a comunidade acadêmica são 

percebidas?
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INDICADOR 1.4: AUTOAVALIAÇÃO INSTITUCIONAL E AVALIAÇÕES EXTERNAS: ANÁLISE E DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS

Avalia se e como os resultados divulgados, referentes à autoavaliação institucional e às avaliações externas, são analíticos e apropriados por 
todos os segmentos da comunidade acadêmica.

PONTOS POSITIVOS PONTOS NEGATIVOS OU 
FRAGILIDADES

PROPOSTAS DE AÇÕES

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 
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INDICADOR 1.5: ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO DE AUTOAVALIAÇÃO

REQUISITOS REFERENCIAIS DE QUALIDADE DO INDICADOR 
ASSOCIADOS AO CONCEITO 5  

Avalia se e como os relatórios de autoavaliação estão de acordo com a previsão de postagem para cada ano do triênio [considerando os relató-
rios parciais e �nal previstos no planejamento da CPA], se possuem clara relação entre si, se impactam o processo de gestão da instituição e se 

promovem mudanças inovadoras.

MOMENTO 1: COLETA DE PERCEPÇÕES E REGISTRO DE EVIDÊNCIAS

ASPECTOS A CONSIDERAR
VALORAÇÃO DAS EVIDÊNCIAS

21 3 4 5 N

EVIDÊNCIAS QUE JUSTIFICAM O 
CONCEITO ATRIBUÍDO

PONTOS POSITIVOS

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 

Os relatórios de autoavaliação 
atenderam a previsão de postagem 
para cada ano do triênio, conforme 

a Nota Técnica 065/2014?

Os relatórios de autoavaliação 
estão de acordo com a previsão de 

planejamento da CPA?

Os relatórios de autoavaliação 
possuem clara relação entre si?

Os relatórios de autoavaliação 
impactam o processo de gestão da 

instituição?

Os relatórios de autoavaliação 
impactam em mudanças no Plano 

de Desenvolvimento da 
Instituição - PDI?

Os relatórios de autoavaliação e 
promovem mudanças inovadoras 

na Instituição?

O Relatório está organizado com 
ênfase nas re�exões e proposições 
de ação relativas aos cinco Eixos, 
contemplando as dimensões do 

SINAES?
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INDICADOR 1.5: ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO DE AUTOAVALIAÇÃO

Avalia se e como os relatórios de autoavaliação estão de acordo com a previsão de postagem para cada ano do triênio [considerando os relató-
rios parciais e �nal previstos no planejamento da CPA], se possuem clara relação entre si, se impactam o processo de gestão da instituição e se 

promovem mudanças inovadoras.

PONTOS POSITIVOS PONTOS NEGATIVOS OU 
FRAGILIDADES

PROPOSTAS DE AÇÕES

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 
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EIXO 2: DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL [PESO DO EIXO: 30 PONTOS PERCENTUAIS]

INDICADOR 2.1: MISSÃO INSTITUCIONAL, METAS E OBJETIVOS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL 

REQUISITOS REFERENCIAIS DE QUALIDADE DO INDICADOR 
ASSOCIADOS AO CONCEITO 5  

Avalia se e como a missão, os objetivos, as metas e os valores da instituição estão expressos no PDI, se comunicam com as políticas de ensino, de 
extensão e de pesquisa, [esta última, considerando a organização acadêmica], se traduzem em ações institucionais internas, transversais a 

todos os cursos, e externas, por meio dos projetos de responsabilidade social.

MOMENTO 1: COLETA DE PERCEPÇÕES E REGISTRO DE EVIDÊNCIAS

ASPECTOS A CONSIDERAR
VALORAÇÃO DAS EVIDÊNCIAS

21 3 4 5 N

EVIDÊNCIAS QUE JUSTIFICAM O 
CONCEITO ATRIBUÍDO

PONTOS POSITIVOS

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 

A Missão, os objetivos, as metas e os 
valores da instituição estão 

expressos no PDI?

O PDI expressa políticas de ensino 
para a graduação, para a pós-gra-

duação lato sensu e para a pós-gra-
duação stricto sensu, nas modali-

dades de oferta presencial e a 
distância?

O PDI expressa políticas de exten-
são e de responsabilidade social?

O PDI expressa políticas de pesqui-
sa ou iniciação cientí�ca, de 

inovação tecnológica e de desen-
volvimento artístico e cultural?

O PDI expressa políticas voltadas à 
valorização da diversidade, do 

meio ambiente, da memória 
cultural, da produção artística e do 

patrimônio cultural?

O PDI expressa políticas voltadas à 
defesa e promoção dos direitos 

humanos e da igualdade 
étnico-racial?

O PDI expressa políticas institucio-
nais para o desenvolvimento 

econômico e social?

O PDI expressa políticas institucio-
nais para a oferta e desenvolvimen-

to de produtos na modalidade a 
distância?

O PDI expressa políticas institucio-
nais para implantação de Polos de 

apoio presencial para a oferta EaD?
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EIXO 2: DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL [PESO DO EIXO: 30 PONTOS PERCENTUAIS]

INDICADOR 2.1: MISSÃO INSTITUCIONAL, METAS E OBJETIVOS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL 

Avalia se e como a missão, os objetivos, as metas e os valores da instituição estão expressos no PDI, se comunicam com as políticas de ensino, de 
extensão e de pesquisa, [esta última, considerando a organização acadêmica], se traduzem em ações institucionais internas, transversais a 

todos os cursos, e externas, por meio dos projetos de responsabilidade social.

PONTOS POSITIVOS PONTOS NEGATIVOS OU 
FRAGILIDADES

PROPOSTAS DE AÇÕES

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 
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O PDI expressa políticas de gestão 
institucional?

Os objetivos e as metas institucio-
nais presentes no PDI são coerentes 

com a Missão e os valores da 
Instituição?

A Missão, os objetivos, as metas e os 
valores da instituição estão articu-
lados com as políticas de ensino?

A Missão, os objetivos, as metas e os 
valores da instituição estão articu-

lados com as políticas de extensão?

A Missão, os objetivos, as metas e os 
valores da instituição estão articu-
lados com as políticas de pesqui-

sa/iniciação cientí�ca, de inovação 
tecnológica e de desenvolvimento 

artístico e cultural?

Os objetivos e as metas institucio-
nais são percebidos [por meio de] e 

se traduzem em ações institucio-
nais internas e transversais a todos 

os cursos?

Os objetivos e as metas institucio-
nais são percebidos pelas ações 
institucionais externas, por meio 
dos projetos de responsabilidade 

social?

Continuação Indicador 2.1
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INDICADOR 2.2: PDI, PLANEJAMENTO DIDÁTICO-INSTRUCIONAL E POLÍTICA DE ENSINO DE GRADUAÇÃO E DE PÓS-GRADUAÇÃO 

REQUISITOS REFERENCIAIS DE QUALIDADE DO INDICADOR 
ASSOCIADOS AO CONCEITO 5  

Avalia se há alinhamento entre o PDI e a política de ensino, considerando os métodos e as técnicas didático-pedagógicas, metodologias que 
favorecem o atendimento educacional especializado e as atividades de avaliação, que se traduzem nas práticas de ensino de graduação e de 

pós-graduação, com incorporação de avanços tecnológicos e com metodologias que incentivam a interdisciplinaridade, e a promoção de ações 
reconhecidamente exitosas ou inovadoras.

MOMENTO 1: COLETA DE PERCEPÇÕES E REGISTRO DE EVIDÊNCIAS

ASPECTOS A CONSIDERAR
VALORAÇÃO DAS EVIDÊNCIAS

21 3 4 5 N

EVIDÊNCIAS QUE JUSTIFICAM O 
CONCEITO ATRIBUÍDO

PONTOS POSITIVOS

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 

As políticas de ensino de graduação 
presentes no PDI estão

 alinhadas aos objetivos e metas 
institucionais?

As políticas de ensino de graduação 
presentes no PDI consideram os 

métodos e as técnicas 
didático-pedagógicas?

As políticas de ensino de graduação 
consideram as metodologias que 
favorecem o atendimento educa-

cional especializado? 

As políticas de ensino de graduação 
consideram os métodos e as 
atividades de avaliação da 

aprendizagem? 

O PDI considera a oferta de 
componentes curriculares na 

modalidade a distância?

Os métodos e técnicas didático-pe-
dagógicas que favorecem o 

atendimento educacional especiali-
zado e as atividades de avaliação 

evidenciadas nas práticas de ensino 
de graduação?

 Os métodos e técnicas didático-pe-
dagógicas que favorecem o 

atendimento educacional especiali-
zado e as atividades de avaliação 

evidenciadas nas práticas de ensino 
de pós-graduação?

Os métodos e técnicas didático-pe-
dagógicas que favorecem o 

atendimento educacional especiali-
zado e as atividades de avaliação 

incorporam avanços tecnológicos e 
o incentivo a interdisciplinaridade?

Os métodos e técnicas didático-pe-
dagógicas que favorecem o 

atendimento educacional especiali-
zado e as atividades de avaliação 

podem ser evidenciados nas 
práticas e em ações reconhecidas 

como exitosas ou inovadoras?
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INDICADOR 2.2: PDI, PLANEJAMENTO DIDÁTICO-INSTRUCIONAL E POLÍTICA DE ENSINO DE GRADUAÇÃO E DE PÓS-GRADUAÇÃO 

Avalia se há alinhamento entre o PDI e a política de ensino, considerando os métodos e as técnicas didático-pedagógicas, metodologias que 
favorecem o atendimento educacional especializado e as atividades de avaliação, que se traduzem nas práticas de ensino de graduação e de 

pós-graduação, com incorporação de avanços tecnológicos e com metodologias que incentivam a interdisciplinaridade, e a promoção de ações 
reconhecidamente exitosas ou inovadoras.

PONTOS POSITIVOS PONTOS NEGATIVOS OU 
FRAGILIDADES

PROPOSTAS DE AÇÕES

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 
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INDICADOR 2.3: PDI, POLÍTICA E PRÁTICAS DE PESQUISA OU INICIAÇÃO CIENTÍFICA, DE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA E DE DESENVOLVIMENTO ARTÍSTICO E CULTURAL

REQUISITOS REFERENCIAIS DE QUALIDADE DO INDICADOR 
ASSOCIADOS AO CONCEITO 5  

Avalia se há alinhamento entre o PDI com a política e as práticas de pesquisa ou iniciação cientí�ca, de inovação tecnológica e de desenvolvi-
mento artístico e cultural, veri�cando a existência de práticas acadêmicas voltadas à produção e à interpretação do conhecimento, a existência 

de linhas de pesquisa e de trabalho transversais aos cursos ofertados e de mecanismos de transmissão dos resultados para a comunidade.

MOMENTO 1: COLETA DE PERCEPÇÕES E REGISTRO DE EVIDÊNCIAS

ASPECTOS A CONSIDERAR
VALORAÇÃO DAS EVIDÊNCIAS

21 3 4 5 N

EVIDÊNCIAS QUE JUSTIFICAM O 
CONCEITO ATRIBUÍDO

PONTOS POSITIVOS

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 

As políticas e as práticas de pesqui-
sa ou iniciação cientí�ca, de 

inovação tecnológica e de 
desenvolvimento artístico e cultural 

presentes no PDI estão alinhadas 
aos objetivos e metas 

institucionais?

As políticas e as práticas de pesqui-
sa ou iniciação cientí�ca, de 

inovação tecnológica e de desen-
volvimento artístico e cultural estão 
voltadas à produção e à interpreta-

ção do conhecimento?

As políticas e as práticas de pesqui-
sa ou iniciação cientí�ca, de 

inovação tecnológica e de desen-
volvimento artístico e cultural estão 
associadas a linhas de pesquisa e a 
linhas de trabalho transversais aos 

cursos ofertados?

Os resultados das práticas de 
pesquisa ou iniciação cientí�ca, de 
inovação tecnológica e de desen-

volvimento artístico e cultural 
presentes no PDI estão a mecanis-

mos de transmissão e comunicação 
para a comunidade?
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INDICADOR 2.3: PDI, POLÍTICA E PRÁTICAS DE PESQUISA OU INICIAÇÃO CIENTÍFICA, DE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA E DE DESENVOLVIMENTO ARTÍSTICO E CULTURAL

Avalia se há alinhamento entre o PDI com a política e as práticas de pesquisa ou iniciação cientí�ca, de inovação tecnológica e de desenvolvi-
mento artístico e cultural, veri�cando a existência de práticas acadêmicas voltadas à produção e à interpretação do conhecimento, a existência 

de linhas de pesquisa e de trabalho transversais aos cursos ofertados e de mecanismos de transmissão dos resultados para a comunidade.

PONTOS POSITIVOS PONTOS NEGATIVOS OU 
FRAGILIDADES

PROPOSTAS DE AÇÕES

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 
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INDICADOR 2.4: PDI, POLÍTICAS INSTITUCIONAIS VOLTADAS À VALORIZAÇÃO DA DIVERSIDADE, DO MEIO AMBIENTE, DA MEMÓRIA CULTURAL, DA PRODUÇÃO ARTÍSTICA E DO PATRIMÔNIO CULTURAL 
E AÇÕES AFIRMATIVAS DE DEFESA E PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS E DA IGUALDADE ÉTNICO-RACIAL

REQUISITOS REFERENCIAIS DE QUALIDADE DO INDICADOR 
ASSOCIADOS AO CONCEITO 5  

Avalia se o PDI apresenta políticas institucionais que se traduzem em ações voltadas à valorização da diversidade, do meio ambiente, da 
memória cultural, da produção artística e do patrimônio cultural, e como se articulam com ações a�rmativas de defesa e promoção dos direitos 

humanos e da igualdade étnico.

MOMENTO 1: COLETA DE PERCEPÇÕES E REGISTRO DE EVIDÊNCIAS

ASPECTOS A CONSIDERAR
VALORAÇÃO DAS EVIDÊNCIAS

21 3 4 5 N

EVIDÊNCIAS QUE JUSTIFICAM O 
CONCEITO ATRIBUÍDO

PONTOS POSITIVOS

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 

O PDI descreve políticas institucio-
nais voltadas à valorização da 

diversidade, do meio ambiente, da 
memória cultural, da produção 

artística e do patrimônio cultural?

A Missão, os objetivos, as metas e os 
valores da instituição estão articu-

lados com as políticas e com as 
ações voltadas à valorização da 

diversidade, do meio ambiente, da 
memória e patrimônio cultural e da 

produção artística?

A Missão, os objetivos, as metas e os 
valores da instituição estão articu-

lados com as políticas e com as 
ações a�rmativas de defesa e 

promoção dos direitos humanos e 
da igualdade étnico-racial?

As políticas voltadas à valorização 
da diversidade, do meio ambiente, 
da memória cultural, da produção 

artística e do patrimônio cultural se 
traduzem em ações?

As políticas institucionais voltadas 
à defesa e promoção dos direitos 

humanos e da igualdade étnico-ra-
cial são traduzidas em ações 

a�rmativas?
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INDICADOR 2.4: PDI, POLÍTICAS INSTITUCIONAIS VOLTADAS À VALORIZAÇÃO DA DIVERSIDADE, DO MEIO AMBIENTE, DA MEMÓRIA CULTURAL, DA PRODUÇÃO ARTÍSTICA E DO PATRIMÔNIO CULTURAL 
E AÇÕES AFIRMATIVAS DE DEFESA E PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS E DA IGUALDADE ÉTNICO-RACIAL

Avalia se o PDI apresenta políticas institucionais que se traduzem em ações voltadas à valorização da diversidade, do meio ambiente, da 
memória cultural, da produção artística e do patrimônio cultural, e como se articulam com ações a�rmativas de defesa e promoção dos direitos 

humanos e da igualdade étnico.

PONTOS POSITIVOS PONTOS NEGATIVOS OU 
FRAGILIDADES

PROPOSTAS DE AÇÕES

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 
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INDICADOR 2.5: PDI, POLÍTICAS INSTITUCIONAIS VOLTADAS AO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E À RESPONSABILIDADE SOCIAL

REQUISITOS REFERENCIAIS DE QUALIDADE DO INDICADOR 
ASSOCIADOS AO CONCEITO 5  

Avalia se se há alinhamento entre o PDI e as políticas institucionais para o desenvolvimento econômico e social, considerando a melhoria das 
condições de vida da população e como as ações de inclusão e empreendedorismo, estão articuladas aos objetivos e valores da IES, e a promo-

ção de ações se apresentam reconhecidamente exitosas ou inovadoras.

MOMENTO 1: COLETA DE PERCEPÇÕES E REGISTRO DE EVIDÊNCIAS

ASPECTOS A CONSIDERAR
VALORAÇÃO DAS EVIDÊNCIAS

21 3 4 5 N

EVIDÊNCIAS QUE JUSTIFICAM O 
CONCEITO ATRIBUÍDO

PONTOS POSITIVOS

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 

A Missão, os objetivos, as metas e os 
valores da instituição estão articu-
lados com políticas institucionais 

para o desenvolvimento econômico 
e social?

As políticas voltadas para o desen-
volvimento econômico e social se 
traduzem em ações que resultam 

na melhoria das condições de vida 
da população?

As políticas voltadas para o desen-
volvimento econômico e social se 
traduzem em ações de inclusão e 

empreendedorismo?

As ações voltadas para a melhoria 
das condições de vida da popula-

ção, de inclusão e empreendedoris-
mo, são consideradas exitosas ou 

inovadoras?
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INDICADOR 2.5: PDI, POLÍTICAS INSTITUCIONAIS VOLTADAS AO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E À RESPONSABILIDADE SOCIAL

Avalia se se há alinhamento entre o PDI e as políticas institucionais para o desenvolvimento econômico e social, considerando a melhoria das 
condições de vida da população e como as ações de inclusão e empreendedorismo, estão articuladas aos objetivos e valores da IES, e a promo-

ção de ações se apresentam reconhecidamente exitosas ou inovadoras.

PONTOS POSITIVOS PONTOS NEGATIVOS OU 
FRAGILIDADES

PROPOSTAS DE AÇÕES

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 
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INDICADOR 2.6: PDI, POLÍTICAS INSTITUCIONAIS PARA A MODALIDADE EAD 

REQUISITOS REFERENCIAIS DE QUALIDADE DO INDICADOR 
ASSOCIADOS AO CONCEITO 5  

Avalia se a política institucional para a modalidade a distância está articulada com o PDI e contempla o alinhamento da base tecnológica 
institucional com o projeto pedagógico da sua utilização, e como é observa a formação pretendida para os discentes [na sede e nos pólos] e 

considerando as condições reais da localidade de oferta.

MOMENTO 1: COLETA DE PERCEPÇÕES E REGISTRO DE EVIDÊNCIAS

ASPECTOS A CONSIDERAR
VALORAÇÃO DAS EVIDÊNCIAS

21 3 4 5 N

EVIDÊNCIAS QUE JUSTIFICAM O 
CONCEITO ATRIBUÍDO

PONTOS POSITIVOS

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 

As políticas para a oferta e desen-
volvimento de produtos na modali-

dade a distância consideram o 
alinhamento da base tecnológica 

institucional com o projeto pedagó-
gico destinado a sua utilização?

As políticas institucionais para a 
oferta de produtos na modalidade 
a distância observam a formação 
pretendida para os discentes, na 
sede e em cada um dos pólos de 

apoio presencial?

As políticas institucionais para a 
oferta de produtos na modalidade 
a distância consideram as condi-

ções reais de cada localidade 
de oferta?

Os métodos e técnicas didático-pe-
dagógicas que favorecem o atendi-
mento educacional especializado e 

as atividades de avaliação da 
aprendizagem? 

Os métodos e técnicas didático-pe-
dagógicas evidenciam práticas e 

ações reconhecidas como exitosas 
ou inovadoras no desenvolvimento 

dos produtos a distância?
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INDICADOR 2.6: PDI, POLÍTICAS INSTITUCIONAIS PARA A MODALIDADE EAD 

Avalia se a política institucional para a modalidade a distância está articulada com o PDI e contempla o alinhamento da base tecnológica 
institucional com o projeto pedagógico da sua utilização, e como é observa a formação pretendida para os discentes [na sede e nos pólos] e 

considerando as condições reais da localidade de oferta.

PONTOS POSITIVOS PONTOS NEGATIVOS OU 
FRAGILIDADES

PROPOSTAS DE AÇÕES

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 
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INDICADOR 2.7: PDI, ESTUDO PARA IMPLANTAÇÃO DE POLOS EAD

REQUISITOS REFERENCIAIS DE QUALIDADE DO INDICADOR 
ASSOCIADOS AO CONCEITO 5  

Avalia se o PDI apresenta estudo para implantação de polos EAD e como é considerada nesse estudo a distribuição geográ�ca e os aspectos 
regionais sobre a população do ensino médio, a demanda por cursos superiores e a relação entre número de matriculados e de evadidos, bem 

como a contribuição do(s) curso(s) ofertado(s) para o desenvolvimento da comunidade local e os indicadores estabelecidos no PNE vigente.

MOMENTO 1: COLETA DE PERCEPÇÕES E REGISTRO DE EVIDÊNCIAS

ASPECTOS A CONSIDERAR
VALORAÇÃO DAS EVIDÊNCIAS

21 3 4 5 N

EVIDÊNCIAS QUE JUSTIFICAM O 
CONCEITO ATRIBUÍDO

PONTOS POSITIVOS

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 

A oferta e desenvolvimento de 
produtos a distância é orientada 

por estudo analítico para implanta-
ção de polos EaD?

O estudo para a implantação de 
polos EaD previsto no PDI considera 

sua distribuição geográ�ca?

O estudo para a implantação de 
polos EaD descrito no PDI considera 
aspectos regionais sobre a popula-
ção do ensino médio e a demanda 

por cursos superiores?

O estudo para a implantação de 
polos EaD previsto no PDI considera 
a movimentação dos estudantes de 
ensino médio em termos de número 
de alunos matriculados e evadidos?

O estudo para a implantação de 
polos EaD previsto no PDI considera 
a contribuição dos cursos ofertados 
para o desenvolvimento da comu-

nidade local/regional?

O estudo para a implantação de 
polos EaD previsto no PDI considera 

os indicadores estabelecidos pelo 
vigente Plano Nacional de 

Educação - PNE?
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INDICADOR 2.7: PDI, ESTUDO PARA IMPLANTAÇÃO DE POLOS EAD

Avalia se o PDI apresenta estudo para implantação de polos EAD e como é considerada nesse estudo a distribuição geográ�ca e os aspectos 
regionais sobre a população do ensino médio, a demanda por cursos superiores e a relação entre número de matriculados e de evadidos, bem 

como a contribuição do(s) curso(s) ofertado(s) para o desenvolvimento da comunidade local e os indicadores estabelecidos no PNE vigente.

PONTOS POSITIVOS PONTOS NEGATIVOS OU 
FRAGILIDADES

PROPOSTAS DE AÇÕES

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 
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INDICADOR 3.1: POLÍTICAS DE ENSINO E AÇÕES ACADÊMICO-ADMINISTRATIVAS PARA CURSOS DE GRADUAÇÃO

REQUISITOS REFERENCIAIS DE QUALIDADE DO INDICADOR 
ASSOCIADOS AO CONCEITO 5  

Avalia se e como as ações acadêmico-administrativas estão relacionadas às políticas de ensino para os cursos de Graduação e consideram a 
atualização curricular sistemática, a oferta de componentes curriculares na modalidade a distância [quando previsto no PDI], a existência de 

programas de monitoria em uma ou mais áreas, de nivelamento, transversais a todos os cursos, de mobilidade acadêmica com instituições 
nacionais ou internacionais, e a promoção de ações reconhecidamente exitosas ou inovadoras.

MOMENTO 1: COLETA DE PERCEPÇÕES E REGISTRO DE EVIDÊNCIAS

ASPECTOS A CONSIDERAR
VALORAÇÃO DAS EVIDÊNCIAS

21 3 4 5 N

EVIDÊNCIAS QUE JUSTIFICAM O 
CONCEITO ATRIBUÍDO

PONTOS POSITIVOS

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 

As ações acadêmico-administrati-
vas de ensino para os cursos de 

Graduação estão relacionadas às 
políticas de ensino?

As ações acadêmico-administrati-
vas para os cursos de graduação 

consideram a atualização curricu-
lar sistemática dos cursos de 

graduação? 

As ações acadêmico-administrati-
vas para os cursos de graduação 

consideram a oferta de componen-
tes curriculares na modalidade a 

distância?

As ações acadêmico-administrativas 
para os cursos de graduação conside-

ram a oferta de programas de 
monitoria em uma ou mais áreas?

As ações acadêmico-administrativas 
consideram a oferta de programas de 

monitoria em uma ou mais áreas?

As ações acadêmico-administrati-
vas para os cursos de graduação 

consideram a existência de progra-
mas de nivelamento e de recupera-

ção de lacunas na formação 
anterior?

EIXO 3: POLÍTICAS ACADÊMICAS [PESO DO EIXO: 10 PONTOS PERCENTUAIS]
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INDICADOR 3.1: POLÍTICAS DE ENSINO E AÇÕES ACADÊMICO-ADMINISTRATIVAS PARA CURSOS DE GRADUAÇÃO

Avalia se e como as ações acadêmico-administrativas estão relacionadas às políticas de ensino para os cursos de Graduação e consideram a 
atualização curricular sistemática, a oferta de componentes curriculares na modalidade a distância [quando previsto no PDI], a existência de 

programas de monitoria em uma ou mais áreas, de nivelamento, transversais a todos os cursos, de mobilidade acadêmica com instituições 
nacionais ou internacionais, e a promoção de ações reconhecidamente exitosas ou inovadoras.

PONTOS POSITIVOS PONTOS NEGATIVOS OU 
FRAGILIDADES

PROPOSTAS DE AÇÕES

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 

EIXO 3: POLÍTICAS ACADÊMICAS [PESO DO EIXO: 10 PONTOS PERCENTUAIS]
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INDICADOR 3.2: POLÍTICAS DE ENSINO E AÇÕES ACADÊMICO-ADMINISTRATIVAS PARA CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSUDI, PLANEJAMENTO DIDÁTICO-INSTRUCIONAL E POLÍTICA 
DE ENSINO DE GRADUAÇÃO E DE PÓS-GRADUAÇÃO

REQUISITOS REFERENCIAIS DE QUALIDADE DO INDICADOR 
ASSOCIADOS AO CONCEITO 5  

Avalia se as ações acadêmico-administrativas que integram o PDI estão relacionadas às políticas de ensino para os cursos de Pós-graduação 
lato sensu, considerando a aprovação pelos colegiados da IES, o acompanhamento e a avaliação dos cursos ofertados, o atendimento às 

demandas socioeconômicas da região de inserção da IES e como ocorre a articulação da oferta dos cursos lato sensu com as áreas da Gradua-
ção; adicionalmente, mais de 50% dos docentes são mestres ou doutores e há outras ações reconhecidamente exitosas ou inovadoras.

MOMENTO 1: COLETA DE PERCEPÇÕES E REGISTRO DE EVIDÊNCIAS

ASPECTOS A CONSIDERAR
VALORAÇÃO DAS EVIDÊNCIAS

21 3 4 5 N

EVIDÊNCIAS QUE JUSTIFICAM O 
CONCEITO ATRIBUÍDO

PONTOS POSITIVOS

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 

As ações acadêmico-administrati-
vas estão relacionadas com a 

política de ensino para os cursos de 
pós-graduação lato sensu?

As ações acadêmico-administrati-
vas para Cursos de pós-graduação 

lato sensu consideram a aprovação 
dos Cursos pelos colegiados da IES? 

As ações acadêmico-administrati-
vas para Cursos de pós-graduação 

lato sensu consideram a aprovação 
do seu sistema de gestão pelos 

colegiados da IES?

O sistema de gestão dos Cursos de 
pós-graduação lato sensu conside-

ram o acompanhamento e a 
avaliação dos Cursos ofertados?

O sistema de gestão dos Cursos de 
pós-graduação lato sensu conside-
ram o atendimento às demandas 

socioeconômicas da região de 
inserção da IES?

As ações acadêmico-administrati-
vas para Cursos de pós-graduação 
lato sensu consideram a articula-
ção da oferta dos Cursos com as 
áreas dos Cursos de graduação?

O percentual de docentes dos 
Cursos de pós-graduação lato 

sensu portadores de titulação em 
nível de pós-graduação stricto 

sensu em Cursos/Programas 
reconhecidos é igual ou superior 

a 50%?

Há evidências de ações acadêmico-
-administrativas promovidas pelos 

cursos de pós-graduação lato sensu 
reconhecidamente exitosas ou 

inovadoras?
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INDICADOR 3.2: POLÍTICAS DE ENSINO E AÇÕES ACADÊMICO-ADMINISTRATIVAS PARA CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSUDI, PLANEJAMENTO DIDÁTICO-INSTRUCIONAL E POLÍTICA 
DE ENSINO DE GRADUAÇÃO E DE PÓS-GRADUAÇÃO

Avalia se as ações acadêmico-administrativas que integram o PDI estão relacionadas às políticas de ensino para os cursos de Pós-graduação 
lato sensu, considerando a aprovação pelos colegiados da IES, o acompanhamento e a avaliação dos cursos ofertados, o atendimento às 

demandas socioeconômicas da região de inserção da IES e como ocorre a articulação da oferta dos cursos lato sensu com as áreas da Gradua-
ção; adicionalmente, mais de 50% dos docentes são mestres ou doutores e há outras ações reconhecidamente exitosas ou inovadoras.

PONTOS POSITIVOS PONTOS NEGATIVOS OU 
FRAGILIDADES

PROPOSTAS DE AÇÕES

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 
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INDICADOR 3.3: POLÍTICAS DE ENSINO E AÇÕES ACADÊMICO-ADMINISTRATIVAS PARA CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU

REQUISITOS REFERENCIAIS DE QUALIDADE DO INDICADOR 
ASSOCIADOS AO CONCEITO 5  

Avalia se as ações acadêmico-administrativas estão relacionadas com as políticas de ensino para os cursos de Pós-graduação stricto sensu, 
considerando sua articulação com a Graduação, por meio de grupos de estudo ou de pesquisa, de iniciação cientí�ca e da atuação de professo-

res dos programas de pós-graduação stricto sensu na Graduação; adicionalmente, a IES possui pelo menos um programa de pós-graduação 
stricto sensu avaliado com conceito 6 ou 7 pela CAPES.

MOMENTO 1: COLETA DE PERCEPÇÕES E REGISTRO DE EVIDÊNCIAS

ASPECTOS A CONSIDERAR
VALORAÇÃO DAS EVIDÊNCIAS

21 3 4 5 N

EVIDÊNCIAS QUE JUSTIFICAM O 
CONCEITO ATRIBUÍDO

PONTOS POSITIVOS

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 

As ações acadêmico-administrati-
vas estão relacionadas com a 

política de ensino para os cursos de 
Pós-graduação stricto sensu?

As ações acadêmico-administrati-
vas para os Cursos de Pós-gradua-
ção stricto sensu consideram sua 

articulação com a graduação?

A articulação das ações acadêmico-
-administrativas para os Cursos de 
Pós-graduação stricto sensu, com a 

Graduação, é evidenciada pela 
participação da Graduação em 

grupos de estudo ou de pesquisa/i-
niciação cientí�ca? 

A articulação das ações acadêmico-
-administrativas para os Cursos de 
Pós-graduação stricto sensu, com a 

Graduação, ocorre por meio da 
atuação de professores dos Progra-

mas de Pós-graduação nos cursos de 
Graduação?

A Instituição possui pelo menos um 
programa de pós-graduação stricto 

sensu avaliado, pela CAPES, com 
conceitos 6 ou 7?
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INDICADOR 3.3: POLÍTICAS DE ENSINO E AÇÕES ACADÊMICO-ADMINISTRATIVAS PARA CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU

Avalia se as ações acadêmico-administrativas estão relacionadas com as políticas de ensino para os cursos de Pós-graduação stricto sensu, 
considerando sua articulação com a Graduação, por meio de grupos de estudo ou de pesquisa, de iniciação cientí�ca e da atuação de professo-

res dos programas de pós-graduação stricto sensu na Graduação; adicionalmente, a IES possui pelo menos um programa de pós-graduação 
stricto sensu avaliado com conceito 6 ou 7 pela CAPES.

PONTOS POSITIVOS PONTOS NEGATIVOS OU 
FRAGILIDADES

PROPOSTAS DE AÇÕES

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 
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INDICADOR 3.4: POLÍTICAS INSTITUCIONAIS E AÇÕES ACADÊMICO-ADMINISTRATIVAS PARA A PESQUISA OU INICIAÇÃO CIENTÍFICA, A INOVAÇÃO TECNOLÓGICA E O DESENVOLVIMENTO ARTÍSTICO E CULTURAL

REQUISITOS REFERENCIAIS DE QUALIDADE DO INDICADOR 
ASSOCIADOS AO CONCEITO 5  

Avalia se e como as ações acadêmico-administrativas para a pesquisa ou iniciação cientí�ca, a inovação tecnológica e o desenvolvimento 
artístico e cultural estão em conformidade com as políticas estabelecidas, com garantia de divulgação no meio acadêmico, são 

estimuladas com programas de bolsas mantidos com recursos próprios ou de agências de fomento e promovem práticas 
reconhecidamente exitosas ou inovadoras.

MOMENTO 1: COLETA DE PERCEPÇÕES E REGISTRO DE EVIDÊNCIAS

ASPECTOS A CONSIDERAR
VALORAÇÃO DAS EVIDÊNCIAS

21 3 4 5 N

EVIDÊNCIAS QUE JUSTIFICAM O 
CONCEITO ATRIBUÍDO

PONTOS POSITIVOS

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 

As ações acadêmico-administrati-
vas para a pesquisa ou iniciação 

cientí�ca, para a inovação tecnoló-
gica e para o desenvolvimento 

artístico e cultural estão em confor-
midade com as políticas institucio-

nais descritas no PDI? 

Há evidências de garantia da 
divulgação no meio acadêmico das 
ações acadêmico-administrativas 

para a pesquisa ou iniciação 
cientí�ca, para a inovação tecnoló-

gica e para o desenvolvimento 
artístico e cultural?

As ações acadêmico-administrati-
vas para a pesquisa ou iniciação 

cientí�ca, para a inovação tecnoló-
gica e para o desenvolvimento 

artístico e cultural são estimuladas 
com programas de bolsas mantidos 

com recursos próprios ou de 
agências de fomento?

Há evidências de ações acadêmico-
-administrativas para a pesquisa ou 
iniciação cientí�ca, para a inovação 

tecnológica e para o desenvolvi-
mento artístico e cultural, reconhe-
cidamente exitosas ou inovadoras?
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INDICADOR 3.4: POLÍTICAS INSTITUCIONAIS E AÇÕES ACADÊMICO-ADMINISTRATIVAS PARA A PESQUISA OU INICIAÇÃO CIENTÍFICA, A INOVAÇÃO TECNOLÓGICA E O DESENVOLVIMENTO ARTÍSTICO E CULTURAL

Avalia se e como as ações acadêmico-administrativas para a pesquisa ou iniciação cientí�ca, a inovação tecnológica e o desenvolvimento 
artístico e cultural estão em conformidade com as políticas estabelecidas, com garantia de divulgação no meio acadêmico, são 

estimuladas com programas de bolsas mantidos com recursos próprios ou de agências de fomento e promovem práticas 
reconhecidamente exitosas ou inovadoras.

PONTOS POSITIVOS PONTOS NEGATIVOS OU 
FRAGILIDADES

PROPOSTAS DE AÇÕES

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 
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INDICADOR 3.5: POLÍTICAS INSTITUCIONAIS E AÇÕES ACADÊMICO-ADMINISTRATIVAS PARA A EXTENSÃO

REQUISITOS REFERENCIAIS DE QUALIDADE DO INDICADOR 
ASSOCIADOS AO CONCEITO 5  

Avalia se e como as ações acadêmico-administrativas para a pesquisa ou iniciação cientí�ca, a inovação tecnológica e o desenvolvimento 
artístico e cultural estão em conformidade com as políticas estabelecidas, com garantia de divulgação no meio acadêmico, são 

estimuladas com programas de bolsas mantidos com recursos próprios ou de agências de fomento e promovem práticas 
reconhecidamente exitosas ou inovadoras.

MOMENTO 1: COLETA DE PERCEPÇÕES E REGISTRO DE EVIDÊNCIAS

ASPECTOS A CONSIDERAR
VALORAÇÃO DAS EVIDÊNCIAS

21 3 4 5 N

EVIDÊNCIAS QUE JUSTIFICAM O 
CONCEITO ATRIBUÍDO

PONTOS POSITIVOS

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 

As ações acadêmico-administrati-
vas de Extensão estão relacionadas 
e em conformidade com as políticas 
institucionais de Extensão estabele-

cidas no PDI? 

As ações acadêmico-administrati-
vas para a Extensão consideram 
práticas efetivas para a melhoria 

das condições sociais da 
comunidade externa?

Há evidências de garantia da 
divulgação no meio acadêmico de 
ações acadêmico-administrativas 
de Extensão de responsabilidade 

social?

As ações acadêmico-administrati-
vas de extensão são estimuladas 

com programas de bolsas mantidos 
com recursos próprios ou de 

agências de fomento? 



89

INDICADOR 3.5: POLÍTICAS INSTITUCIONAIS E AÇÕES ACADÊMICO-ADMINISTRATIVAS PARA A EXTENSÃO

Avalia se e como as ações acadêmico-administrativas para a pesquisa ou iniciação cientí�ca, a inovação tecnológica e o desenvolvimento 
artístico e cultural estão em conformidade com as políticas estabelecidas, com garantia de divulgação no meio acadêmico, são 

estimuladas com programas de bolsas mantidos com recursos próprios ou de agências de fomento e promovem práticas 
reconhecidamente exitosas ou inovadoras.

PONTOS POSITIVOS PONTOS NEGATIVOS OU 
FRAGILIDADES

PROPOSTAS DE AÇÕES

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 
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INDICADOR 3.6: POLÍTICAS INSTITUCIONAIS E AÇÕES DE ESTÍMULO E DIFUSÃO PARA A PRODUÇÃO ACADÊMICA DOCENTE

REQUISITOS REFERENCIAIS DE QUALIDADE DO INDICADOR 
ASSOCIADOS AO CONCEITO 5  

Avalia se e como as ações de estímulo e difusão para a produção acadêmica promovem publicações cientí�cas, didático-pedagógicas, 
tecnológicas, artísticas e culturais, incentivam a participação dos docentes em eventos de âmbito local, nacional e internacional, e incluem 

a organização e publicação de revista acadêmico-cientí�ca indexada no Qualis.

MOMENTO 1: COLETA DE PERCEPÇÕES E REGISTRO DE EVIDÊNCIAS

ASPECTOS A CONSIDERAR
VALORAÇÃO DAS EVIDÊNCIAS

21 3 4 5 N

EVIDÊNCIAS QUE JUSTIFICAM O 
CONCEITO ATRIBUÍDO

PONTOS POSITIVOS

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 

O PDI expressa políticas institucio-
nais orientadoras de ações de 

estímulo e difusão para a produção 
acadêmica docente?

As ações de estímulo à produção 
acadêmica docente estão relacio-
nadas e em conformidade com as 

políticas institucionais 
estabelecidas no PDI?

A Instituição promove ações de 
divulgação da produção 

acadêmica docente?

As ações de estímulo e difusão para a 
produção acadêmica docente 

consideram a promoção de publica-
ções cientí�cas, didático-pedagógi-

cas, tecnológicas, artísticas 
e culturais?

 As ações de estímulo e difusão para a 
produção acadêmica docente 

compreende incentivos à participa-
ção dos docentes em eventos de 

âmbito local, nacional e 
internacional?

As ações de estímulo e difusão para 
a produção acadêmica docente 

consideram a organização e 
publicação de revista acadêmico-

-cientí�ca indexada no Qualis?
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INDICADOR 3.6: POLÍTICAS INSTITUCIONAIS E AÇÕES DE ESTÍMULO E DIFUSÃO PARA A PRODUÇÃO ACADÊMICA DOCENTE

Avalia se e como as ações de estímulo e difusão para a produção acadêmica promovem publicações cientí�cas, didático-pedagógicas, 
tecnológicas, artísticas e culturais, incentivam a participação dos docentes em eventos de âmbito local, nacional e internacional, e incluem 

a organização e publicação de revista acadêmico-cientí�ca indexada no Qualis.

PONTOS POSITIVOS PONTOS NEGATIVOS OU 
FRAGILIDADES

PROPOSTAS DE AÇÕES

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 
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INDICADOR 3.7: POLÍTICAS INSTITUCIONAIS DE ACOMPANHAMENTO DOS EGRESSOS

REQUISITOS REFERENCIAIS DE QUALIDADE DO INDICADOR 
ASSOCIADOS AO CONCEITO 5  

Avalia se e como as políticas institucionais garantem mecanismos de acompanhamento de egressos, a atualização sistemática de informações 
a respeito da continuidade na vida acadêmica ou da inserção pro�ssional, estudo comparativo entre a atuação do egresso e a formação 

recebida, subsidiando ações de melhoria relacionadas às demandas da sociedade e do mundo do trabalho, e promove outras 
ações reconhecidamente exitosas ou inovadoras.

MOMENTO 1: COLETA DE PERCEPÇÕES E REGISTRO DE EVIDÊNCIAS

ASPECTOS A CONSIDERAR
VALORAÇÃO DAS EVIDÊNCIAS

21 3 4 5 N

EVIDÊNCIAS QUE JUSTIFICAM O 
CONCEITO ATRIBUÍDO

PONTOS POSITIVOS

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 

O PDI expressa políticas institucio-
nais de acompanhamento dos 

egressos?

As ações As ações acadêmico-
administrativas estão relacionadas 

com a política de ensino para os 
cursos de graduação?

A IES adota mecanismos de acom-
panhamento dos egressos?

Os mecanismos de acompanha-
mento dos egressos estão relacio-
nados e em conformidade com as 
políticas institucionais estabeleci-

das no PDI?

Os mecanismos de acompanha-
mento dos egressos garantem a 
atualização sistemática de infor-

mações a respeito da continuidade 
na vida acadêmica ou da inserção 

pro�ssional?

Os mecanismos de acompanha-
mento dos egressos consideram 

estudos comparativos entre a 
atuação do egresso e a formação 

recebida?

Estudos comparativos entre a 
atuação do egresso e a formação 

recebida subsidiam ações de 
melhoria relacionadas às deman-
das da sociedade e do mundo do 

trabalho?

Entre as ações implementadas, são 
promovidas ações reconhecida-
mente exitosas ou inovadoras?
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INDICADOR 3.7: POLÍTICAS INSTITUCIONAIS DE ACOMPANHAMENTO DOS EGRESSOS

Avalia se e como as políticas institucionais garantem mecanismos de acompanhamento de egressos, a atualização sistemática de informações 
a respeito da continuidade na vida acadêmica ou da inserção pro�ssional, estudo comparativo entre a atuação do egresso e a formação 

recebida, subsidiando ações de melhoria relacionadas às demandas da sociedade e do mundo do trabalho, e promove outras 
ações reconhecidamente exitosas ou inovadoras.

PONTOS POSITIVOS PONTOS NEGATIVOS OU 
FRAGILIDADES

PROPOSTAS DE AÇÕES

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 
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INDICADOR 3.8: POLÍTICA INSTITUCIONAL PARA INTERNACIONALIZAÇÃO

REQUISITOS REFERENCIAIS DE QUALIDADE DO INDICADOR 
ASSOCIADOS AO CONCEITO 5  

Avalia se e como a política institucional para a internacionalização está articulada com o PDI, apresenta atividades voltadas para programas 
de cooperação e intercâmbio e é coordenada por um grupo regulamentado, responsável por sistematizar acordos e convênios internacionais 

de ensino e de mobilidade docente e discente.

MOMENTO 1: COLETA DE PERCEPÇÕES E REGISTRO DE EVIDÊNCIAS

ASPECTOS A CONSIDERAR
VALORAÇÃO DAS EVIDÊNCIAS

21 3 4 5 N

EVIDÊNCIAS QUE JUSTIFICAM O 
CONCEITO ATRIBUÍDO

PONTOS POSITIVOS

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 

As iniciativas relacionadas à 
internacionalização ocorrem em 

conformidade com as políticas 
institucionais para a 
internacionalização?

As iniciativas relacionadas à 
internacionalização compreendem 

atividades voltadas para progra-
mas de cooperação e intercâmbio?

As iniciativas relacionadas à 
internacionalização são coordena-
das por um grupo regulamentado?

O grupo regulamentado é responsá-
vel por sistematizar acordos e 

convênios internacionais de ensino?

O grupo regulamentado é responsá-
vel por procedimentos de mobilidade 

docente e discente?

O PDI expressa políticas institucionais 
para internacionalização?
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INDICADOR 3.8: POLÍTICA INSTITUCIONAL PARA INTERNACIONALIZAÇÃO

Avalia se e como a política institucional para a internacionalização está articulada com o PDI, apresenta atividades voltadas para programas 
de cooperação e intercâmbio e é coordenada por um grupo regulamentado, responsável por sistematizar acordos e convênios internacionais 

de ensino e de mobilidade docente e discente.

PONTOS POSITIVOS PONTOS NEGATIVOS OU 
FRAGILIDADES

PROPOSTAS DE AÇÕES

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 
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INDICADOR 3.9: COMUNICAÇÃO DA INSTITUIÇÃO COM A COMUNIDADE EXTERNA

REQUISITOS REFERENCIAIS DE QUALIDADE DO INDICADOR 
ASSOCIADOS AO CONCEITO 5  

Avalia se e como os canais de comunicação externa divulgam informações de cursos, de programas, da extensão e da pesquisa [quando 
houver], publicam documentos institucionais relevantes, possuem mecanismos de transparência institucional e de ouvidoria, permitem o acesso 

às informações acerca dos resultados da avaliação interna e externa, apresentam instância especí�ca que atua transversalmente às áreas e 
promovem outras ações reconhecidamente exitosas ou inovadoras.

MOMENTO 1: COLETA DE PERCEPÇÕES E REGISTRO DE EVIDÊNCIAS

ASPECTOS A CONSIDERAR
VALORAÇÃO DAS EVIDÊNCIAS

21 3 4 5 N

EVIDÊNCIAS QUE JUSTIFICAM O 
CONCEITO ATRIBUÍDO

PONTOS POSITIVOS

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 

Os canais de comunicação externa 
divulgam informações do portfólio 

dos Cursos oferecidos pela IES?

Os canais de comunicação externa 
divulgam informações de projetos e 

programas de extensão e de 
responsabilidade social? 

Os canais de comunicação externa 
divulgam informações de projetos e 

programas de pesquisa/iniciação 
cientí�ca ou relacionados à inova-

ção tecnológica e ao desenvolvi-
mento artístico e cultural?

Os canais de comunicação externa 
publicam documentos institucio-

nais relevantes?

Os canais de comunicação externa 
possuem mecanismos de 

transparência institucional?

Entre os canais de comunicação 
externa encontra-se a ouvidoria?

Os canais de comunicação externa 
permitem o acesso às informações 
acerca dos resultados da avaliação 

interna e externa?

Os canais de comunicação externa 
apresentam instância especí�ca 

para atuar transversalmente 
nas áreas?

Os canais de comunicação externa 
promovem ações reconhecidamen-

te exitosas ou inovadoras?
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INDICADOR 3.9: COMUNICAÇÃO DA INSTITUIÇÃO COM A COMUNIDADE EXTERNA

Avalia se e como os canais de comunicação externa divulgam informações de cursos, de programas, da extensão e da pesquisa [quando 
houver], publicam documentos institucionais relevantes, possuem mecanismos de transparência institucional e de ouvidoria, permitem o acesso 

às informações acerca dos resultados da avaliação interna e externa, apresentam instância especí�ca que atua transversalmente às áreas e 
promovem outras ações reconhecidamente exitosas ou inovadoras.

PONTOS POSITIVOS PONTOS NEGATIVOS OU 
FRAGILIDADES

PROPOSTAS DE AÇÕES

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 
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INDICADOR 3.10: COMUNICAÇÃO DA INSTITUIÇÃO COM A COMUNIDADE INTERNA

REQUISITOS REFERENCIAIS DE QUALIDADE DO INDICADOR 
ASSOCIADOS AO CONCEITO 5  

Avalia se a comunicação da Instituição com sua comunidade interna promove a transparência institucional, utilizando meios e canais 
diversi�cados, impressos e virtuais, favorecendo o acesso por todos os segmentos da comunidade acadêmica e como divulga os resultados das 

avaliações interna e externa, disponibiliza ouvidoria e fomenta a manifestação da comunidade, gerando insumos para a melhoria 
da qualidade institucional.

MOMENTO 1: COLETA DE PERCEPÇÕES E REGISTRO DE EVIDÊNCIAS

ASPECTOS A CONSIDERAR
VALORAÇÃO DAS EVIDÊNCIAS

21 3 4 5 N

EVIDÊNCIAS QUE JUSTIFICAM O 
CONCEITO ATRIBUÍDO

PONTOS POSITIVOS

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 

O processo de comunicação da IES 
com a comunidade interna promo-
ve a transparência institucional por 

meio de canais diversi�cados, 
impressos e virtuais?

Os canais de comunicação da IES 
com a comunidade interna favore-
ce o acesso por todos os segmentos 

da comunidade acadêmica?

Os canais de comunicação da IES 
divulgam os resultados das avalia-
ções interna e externa dos Cursos e 

da Instituição? 

Entre os canais de comunicação 
interna encontra-se a ouvidoria?

Os canais de comunicação interna 
permitem o acesso e a manifestação 

da comunidade?

Os canais de comunicação interna 
são utilizados para gerar insumos 

para a melhoria da qualidade 
institucional?
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INDICADOR 3.10: COMUNICAÇÃO DA INSTITUIÇÃO COM A COMUNIDADE INTERNA

Avalia se a comunicação da Instituição com sua comunidade interna promove a transparência institucional, utilizando meios e canais 
diversi�cados, impressos e virtuais, favorecendo o acesso por todos os segmentos da comunidade acadêmica e como divulga os resultados das 

avaliações interna e externa, disponibiliza ouvidoria e fomenta a manifestação da comunidade, gerando insumos para a melhoria 
da qualidade institucional.

PONTOS POSITIVOS PONTOS NEGATIVOS OU 
FRAGILIDADES

PROPOSTAS DE AÇÕES

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 
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INDICADOR 3.11: POLÍTICAS DE ATENDIMENTO AOS DISCENTES

REQUISITOS REFERENCIAIS DE QUALIDADE DO INDICADOR 
ASSOCIADOS AO CONCEITO 5  

Avalia se e como as políticas de atendimento aos discentes contemplam programas de acolhimento e permanência do discente, programas de 
acessibilidade, monitoria, nivelamento, intermediação e acompanhamento de estágios não obrigatórios remunerados e coes de apoio psicope-

dagógico, apresentam uma instância que permite o atendimento discente em todos os setores pedagógico-administrativos da instituição e 
promovem outras ações reconhecidamente exitosas ou inovadoras.

MOMENTO 1: COLETA DE PERCEPÇÕES E REGISTRO DE EVIDÊNCIAS

ASPECTOS A CONSIDERAR
VALORAÇÃO DAS EVIDÊNCIAS

21 3 4 5 N

EVIDÊNCIAS QUE JUSTIFICAM O 
CONCEITO ATRIBUÍDO

PONTOS POSITIVOS

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 

O PDI expressa políticas de atendi-
mento aos discentes?

As políticas de atendimento aos 
discentes contemplam programas 
de acolhimento e de permanência 

dos estudantes?

As políticas de atendimento aos 
discentes contemplam programas 

de acessibilidade pedagógica e 
de monitoria?

As políticas de atendimento aos 
discentes contemplam programas 
de nivelamento ou recuperação de 

lacunas de aprendizagem?

As políticas de atendimento aos 
discentes contemplam programas 

de intermediação e de acompanha-
mento de estágios [não 

obrigatórios] remunerados?

As políticas de atendimento aos 
discentes consideram ações de 

apoio psicopedagógico?

Há uma instância na estrutura 
organizacional da IES, considerada 

nas políticas de atendimento aos 
alunos uma instância que coorde-

na e permite o atendimento 
discente em todos os setores 
pedagógico-administrativos 

da instituição?

A instância que permite o atendi-
mento discente em todos os setores 

pedagógico-administrativos 
promove ações reconhecidamente 

exitosas ou inovadoras?
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INDICADOR 3.11: POLÍTICAS DE ATENDIMENTO AOS DISCENTES

Avalia se e como as políticas de atendimento aos discentes contemplam programas de acolhimento e permanência do discente, programas de 
acessibilidade, monitoria, nivelamento, intermediação e acompanhamento de estágios não obrigatórios remunerados e coes de apoio psicope-

dagógico, apresentam uma instância que permite o atendimento discente em todos os setores pedagógico-administrativos da instituição e 
promovem outras ações reconhecidamente exitosas ou inovadoras.

PONTOS POSITIVOS PONTOS NEGATIVOS OU 
FRAGILIDADES

PROPOSTAS DE AÇÕES

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 
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INDICADOR 3.13: POLÍTICAS INSTITUCIONAIS DE ACOMPANHAMENTO DOS EGRESSOS

REQUISITOS REFERENCIAIS DE QUALIDADE DO INDICADOR 
ASSOCIADOS AO CONCEITO 5  

Avalia se e como as políticas institucionais garantem mecanismos de acompanhamento de egressos, a atualização sistemática de informações 
a respeito da continuidade na vida acadêmica ou da inserção pro�ssional, o estudo comparativo entre a atuação do egresso e a formação 

recebida, subsidiando ações de melhoria relacionadas às demandas da sociedade e do mundo do trabalho, e promovendo outras ações 
reconhecidamente exitosas ou inovadoras.

MOMENTO 1: COLETA DE PERCEPÇÕES E REGISTRO DE EVIDÊNCIAS

ASPECTOS A CONSIDERAR
VALORAÇÃO DAS EVIDÊNCIAS

21 3 4 5 N

EVIDÊNCIAS QUE JUSTIFICAM O 
CONCEITO ATRIBUÍDO

PONTOS POSITIVOS

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 

As ações As ações acadêmico-ad-
ministrativas estão relacionadas 
com a política de ensino para os 

cursos de graduação?

A IES adota mecanismos de acom-
panhamento dos egressos?

Os mecanismos de acompanha-
mento dos egressos estão relacio-
nados e em conformidade com as 
políticas institucionais estabeleci-

das no PDI?

Os mecanismos de acompanha-
mento dos egressos garantem a 
atualização sistemática de infor-

mações a respeito da continuidade 
na vida acadêmica ou da inserção 

pro�ssional?

Os mecanismos de acompanha-
mento dos egressos consideram 

estudos comparativos entre a 
atuação do egresso e a formação 

recebida?

Estudos comparativos entre a 
atuação do egresso e a formação 

recebida subsidiam ações de 
melhoria relacionadas às deman-
das da sociedade e do mundo do 

trabalho?

São promovidas ações reconheci-
damente exitosas ou inovadoras, 
entre as ações implementadas?
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INDICADOR 3.13: POLÍTICAS INSTITUCIONAIS DE ACOMPANHAMENTO DOS EGRESSOS

Avalia se e como as políticas institucionais garantem mecanismos de acompanhamento de egressos, a atualização sistemática de informações 
a respeito da continuidade na vida acadêmica ou da inserção pro�ssional, o estudo comparativo entre a atuação do egresso e a formação 

recebida, subsidiando ações de melhoria relacionadas às demandas da sociedade e do mundo do trabalho, e promovendo outras ações 
reconhecidamente exitosas ou inovadoras.

PONTOS POSITIVOS PONTOS NEGATIVOS OU 
FRAGILIDADES

PROPOSTAS DE AÇÕES

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 
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INDICADOR 3.13: POLÍTICAS INSTITUCIONAIS DE ACOMPANHAMENTO DOS EGRESSOS

REQUISITOS REFERENCIAIS DE QUALIDADE DO INDICADOR 
ASSOCIADOS AO CONCEITO 5  

Avalia se e como as políticas institucionais garantem mecanismos de acompanhamento de egressos, a atualização sistemática de informações 
a respeito da continuidade na vida acadêmica ou da inserção pro�ssional, o estudo comparativo entre a atuação do egresso e a formação 

recebida, subsidiando ações de melhoria relacionadas às demandas da sociedade e do mundo do trabalho, e promovendo outras ações 
reconhecidamente exitosas ou inovadoras.

MOMENTO 1: COLETA DE PERCEPÇÕES E REGISTRO DE EVIDÊNCIAS

ASPECTOS A CONSIDERAR
VALORAÇÃO DAS EVIDÊNCIAS

21 3 4 5 N

EVIDÊNCIAS QUE JUSTIFICAM O 
CONCEITO ATRIBUÍDO

PONTOS POSITIVOS

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 

As ações As ações acadêmico-ad-
ministrativas estão relacionadas 
com a política de ensino para os 

cursos de graduação?

A IES adota mecanismos de acom-
panhamento dos egressos?

Os mecanismos de acompanha-
mento dos egressos estão relacio-
nados e em conformidade com as 
políticas institucionais estabeleci-

das no PDI?

Os mecanismos de acompanha-
mento dos egressos garantem a 
atualização sistemática de infor-

mações a respeito da continuidade 
na vida acadêmica ou da inserção 

pro�ssional?

Os mecanismos de acompanha-
mento dos egressos consideram 

estudos comparativos entre a 
atuação do egresso e a formação 

recebida?

Estudos comparativos entre a 
atuação do egresso e a formação 

recebida subsidiam ações de 
melhoria relacionadas às deman-
das da sociedade e do mundo do 

trabalho?

São promovidas ações reconheci-
damente exitosas ou inovadoras, 
entre as ações implementadas?
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INDICADOR 3.13: POLÍTICAS INSTITUCIONAIS DE ACOMPANHAMENTO DOS EGRESSOS

Avalia se e como as políticas institucionais garantem mecanismos de acompanhamento de egressos, a atualização sistemática de informações 
a respeito da continuidade na vida acadêmica ou da inserção pro�ssional, o estudo comparativo entre a atuação do egresso e a formação 

recebida, subsidiando ações de melhoria relacionadas às demandas da sociedade e do mundo do trabalho, e promovendo outras ações 
reconhecidamente exitosas ou inovadoras.

PONTOS POSITIVOS PONTOS NEGATIVOS OU 
FRAGILIDADES

PROPOSTAS DE AÇÕES

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 



EIXO 4: POLÍTICAS DE GESTÃO [PESO DO EIXO: 20 PONTOS PERCENTUAIS]

INDICADOR 4.1: TITULAÇÃO DO CORPO DOCENTE

REQUISITOS REFERENCIAIS DE QUALIDADE DO INDICADOR 
ASSOCIADOS AO CONCEITO 5  

Veri�ca se o percentual de docentes com titulação de mestres e doutores é igual ou superior a 80%.

MOMENTO 1: COLETA DE PERCEPÇÕES E REGISTRO DE EVIDÊNCIAS

ASPECTOS A CONSIDERAR
VALORAÇÃO DAS EVIDÊNCIAS

21 3 4 5 N

EVIDÊNCIAS QUE JUSTIFICAM O 
CONCEITO ATRIBUÍDO

PONTOS POSITIVOS

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 

Entre os integrantes do corpo 
docente, o percentual de mestres 

e/ou doutores é igual ou 
superior a 80%?
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EIXO 4: POLÍTICAS DE GESTÃO [PESO DO EIXO: 20 PONTOS PERCENTUAIS]

INDICADOR 4.1: TITULAÇÃO DO CORPO DOCENTE

Veri�ca se o percentual de docentes com titulação de mestres e doutores é igual ou superior a 80%.

PONTOS POSITIVOS PONTOS NEGATIVOS OU 
FRAGILIDADES

PROPOSTAS DE AÇÕES

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 
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INDICADOR 4.2: POLÍTICA DE CAPACITAÇÃO DOCENTE E DE FORMAÇÃO CONTINUADA

REQUISITOS REFERENCIAIS DE QUALIDADE DO INDICADOR 
ASSOCIADOS AO CONCEITO 5  

Avalia se as políticas de capacitação e formação continuada para os docentes garantem a participação em eventos cientí�cos, técnicos, 
artísticos ou culturais, em cursos de desenvolvimento pessoal e a quali�cação acadêmica em programas de mestrado e doutorado, 

com práticas consolidadas, instituídas e publicizadas.

MOMENTO 1: COLETA DE PERCEPÇÕES E REGISTRO DE EVIDÊNCIAS

ASPECTOS A CONSIDERAR
VALORAÇÃO DAS EVIDÊNCIAS

21 3 4 5 N

EVIDÊNCIAS QUE JUSTIFICAM O 
CONCEITO ATRIBUÍDO

PONTOS POSITIVOS

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 

O PDI expressa políticas institucio-
nais de capacitação e formação 

continuada em relação ao 
corpo docente?

As políticas institucionais de 
capacitação docente e formação 

continuada garantem a participa-
ção docente em eventos cientí�cos, 

técnicos, artísticos ou culturais? 

As políticas institucionais de 
capacitação docente e formação 

continuada garantem a participa-
ção docente em cursos de desenvol-

vimento pessoal?

As políticas institucionais de capaci-
tação docente e formação continua-
da garantem a quali�cação acadê-

mica docente em programas de 
mestrado e doutorado? 

As políticas institucionais de capaci-
tação docente e formação continua-

da demonstram a garantia da 
participação docente em eventos e 
em cursos de desenvolvimento e de 

quali�cação acadêmica com evidên-
cias de práticas consolidadas, 

instituídas e do conhecimento do 
corpo docente?
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INDICADOR 4.2: POLÍTICA DE CAPACITAÇÃO DOCENTE E DE FORMAÇÃO CONTINUADA

Avalia se as políticas de capacitação e formação continuada para os docentes garantem a participação em eventos cientí�cos, técnicos, 
artísticos ou culturais, em cursos de desenvolvimento pessoal e a quali�cação acadêmica em programas de mestrado e doutorado, 

com práticas consolidadas, instituídas e publicizadas.

PONTOS POSITIVOS PONTOS NEGATIVOS OU 
FRAGILIDADES

PROPOSTAS DE AÇÕES

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 
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INDICADOR 4.3: POLÍTICA DE CAPACITAÇÃO E DE FORMAÇÃO CONTINUADA PARA O CORPO TÉCNICO-ADMINISTRATIVO

REQUISITOS REFERENCIAIS DE QUALIDADE DO INDICADOR 
ASSOCIADOS AO CONCEITO 5  

Avalia se e como as políticas de capacitação e formação continuada para o corpo técnico-administrativo garantem a participação em eventos 
cientí�cos, técnicos, artísticos ou culturais, em cursos de desenvolvimento pessoal e pro�ssional e a quali�cação acadêmica em Cursos de 

Graduação e/ou em Programas de Pós-graduação, com práticas consolidadas e institucionalizadas.

MOMENTO 1: COLETA DE PERCEPÇÕES E REGISTRO DE EVIDÊNCIAS

ASPECTOS A CONSIDERAR
VALORAÇÃO DAS EVIDÊNCIAS

21 3 4 5 N

EVIDÊNCIAS QUE JUSTIFICAM O 
CONCEITO ATRIBUÍDO

PONTOS POSITIVOS

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 

O PDI expressa políticas institucio-
nais de capacitação e desenvolvi-
mento continuado para o corpo 

técnico-administrativo?

As políticas institucionais de 
capacitação e formação continua-
da para o corpo técnico-adminis-

trativo garantem a participação em 
eventos cientí�cos, técnicos, 

artísticos ou culturais? 

As políticas institucionais de 
capacitação e formação continua-
da para o corpo técnico-adminis-
trativo garantem a participação 
dos colaboradores em cursos de 

desenvolvimento pessoal 
e pro�ssional?

As políticas institucionais de capaci-
tação e formação continuada para o 

corpo técnico-administrativo 
garantem a quali�cação acadêmica 

dos colaboradores em nível de 
graduação e/ou de pós-graduação? 

As políticas institucionais de capaci-
tação e formação continuada para o 

corpo técnico-administrativo 
demonstram a garantia da participa-

ção dos colaboradores em eventos, 
em cursos de desenvolvimento 

pessoal e pro�ssional e em cursos de 
quali�cação acadêmica com evidên-

cias de práticas consolidadas, 
instituídas e do conhecimento do 

corpo técnico-administrativo?
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INDICADOR 4.3: POLÍTICA DE CAPACITAÇÃO E DE FORMAÇÃO CONTINUADA PARA O CORPO TÉCNICO-ADMINISTRATIVO

Avalia se e como as políticas de capacitação e formação continuada para o corpo técnico-administrativo garantem a participação em eventos 
cientí�cos, técnicos, artísticos ou culturais, em cursos de desenvolvimento pessoal e pro�ssional e a quali�cação acadêmica em Cursos de 

Graduação e/ou em Programas de Pós-graduação, com práticas consolidadas e institucionalizadas.

PONTOS POSITIVOS PONTOS NEGATIVOS OU 
FRAGILIDADES

PROPOSTAS DE AÇÕES

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 
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INDICADOR 4.4: POLÍTICA DE CAPACITAÇÃO E DE FORMAÇÃO CONTINUADA PARA O CORPO DE TUTORES, PRESENCIAIS E A DISTÂNCIA

REQUISITOS REFERENCIAIS DE QUALIDADE DO INDICADOR 
ASSOCIADOS AO CONCEITO 5  

Avalia se e como as políticas de capacitação e formação continuada para o corpo de tutores presenciais e a distância garantem a participação 
em eventos cientí�cos, técnicos, artísticos ou culturais, em cursos de desenvolvimento pessoal e pro�ssional e a quali�cação acadêmica em 

Cursos de Graduação e/ou em Programas de Pós-graduação, com práticas consolidadas e institucionalizadas.

MOMENTO 1: COLETA DE PERCEPÇÕES E REGISTRO DE EVIDÊNCIAS

ASPECTOS A CONSIDERAR
VALORAÇÃO DAS EVIDÊNCIAS

21 3 4 5 N

EVIDÊNCIAS QUE JUSTIFICAM O 
CONCEITO ATRIBUÍDO

PONTOS POSITIVOS

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 

O PDI expressa políticas institucio-
nais de capacitação, desenvolvi-

mento e de formação continuada 
para o corpo de tutores, presenciais 

e a distância?

As políticas institucionais de 
capacitação e formação continua-
da para o corpo de tutores, presen-

ciais e a distância, garantem a 
participação em eventos cientí�cos, 

técnicos, artísticos ou culturais? 

As políticas institucionais de 
capacitação e formação continua-
da para o corpo de tutores garan-
tem a participação dos tutores em 
cursos de desenvolvimento pessoal 

e pro�ssional? 

As políticas institucionais de capaci-
tação e formação continuada para o 

corpo de tutores, presenciais e a 
distância, garantem a quali�cação 
acadêmica dos tutores em nível de 

graduação e/ou de pós-graduação? 

As políticas institucionais de capaci-
tação e formação continuada para o 
corpo de tutores garantem práticas 

consolidadas, instituídas e do 
conhecimento do corpo de tutores
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INDICADOR 4.4: POLÍTICA DE CAPACITAÇÃO E DE FORMAÇÃO CONTINUADA PARA O CORPO DE TUTORES, PRESENCIAIS E A DISTÂNCIA

Avalia se e como as políticas de capacitação e formação continuada para o corpo de tutores presenciais e a distância garantem a participação 
em eventos cientí�cos, técnicos, artísticos ou culturais, em cursos de desenvolvimento pessoal e pro�ssional e a quali�cação acadêmica em 

Cursos de Graduação e/ou em Programas de Pós-graduação, com práticas consolidadas e institucionalizadas.

PONTOS POSITIVOS PONTOS NEGATIVOS OU 
FRAGILIDADES

PROPOSTAS DE AÇÕES

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 

113



INDICADOR 4.5: PROCESSOS DE GESTÃO INSTITUCIONAL

REQUISITOS REFERENCIAIS DE QUALIDADE DO INDICADOR 
ASSOCIADOS AO CONCEITO 5  

Avalia se e como os processos de gestão institucional consideram a autonomia e a representatividade dos órgãos gestores e colegiados 
e a participação de docentes, técnicos, discentes e da sociedade civil organizada e dos tutores [estes, quando for o caso], regulamentam 

o mandato dos membros que compõem os órgãos colegiados e sistematizam e divulgam as decisões colegiadas, cuja apropriação 
pela comunidade interna é assegurada.

MOMENTO 1: COLETA DE PERCEPÇÕES E REGISTRO DE EVIDÊNCIAS

ASPECTOS A CONSIDERAR
VALORAÇÃO DAS EVIDÊNCIAS

21 3 4 5 N

EVIDÊNCIAS QUE JUSTIFICAM O 
CONCEITO ATRIBUÍDO

PONTOS POSITIVOS

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 

As �nalidades, atribuições e compo-
sição dos órgãos gestores e colegia-
dos da IES estão regulamentadas?

 As �nalidades, atribuições e 
composição e formas de escolha 

dos integrantes dos órgãos colegia-
dos da IES são do conhecimento da 

comunidade acadêmica?

As reuniões colegiadas apresentam 
cronograma preestabelecido e 

mantêm registro das
 discussões/decisões?

Os processos de gestão institucional 
consideram a autonomia e a repre-
sentatividade dos órgãos gestores e 

dos colegiados?  

A participação de docentes, técnicos, 
discentes e da sociedade civil organi-
zada e dos tutores, quando for o caso, 
nos órgãos colegiados, está associa-

da a mandatos?

As discussões/decisões dos órgãos 
colegiados são sistematizadas e 

divulgadas?

As discussões/decisões dos órgãos 
colegiados divulgadas são segura-

mente apropriadas pela comunidade 
interna?
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INDICADOR 4.5: PROCESSOS DE GESTÃO INSTITUCIONAL

Avalia se e como os processos de gestão institucional consideram a autonomia e a representatividade dos órgãos gestores e colegiados 
e a participação de docentes, técnicos, discentes e da sociedade civil organizada e dos tutores [estes, quando for o caso], regulamentam 

o mandato dos membros que compõem os órgãos colegiados e sistematizam e divulgam as decisões colegiadas, cuja apropriação 
pela comunidade interna é assegurada.

PONTOS POSITIVOS PONTOS NEGATIVOS OU 
FRAGILIDADES

PROPOSTAS DE AÇÕES

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 
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INDICADOR 4.7: SUSTENTABILIDADE FINANCEIRA - RELAÇÃO COM O DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL

REQUISITOS REFERENCIAIS DE QUALIDADE DO INDICADOR 
ASSOCIADOS AO CONCEITO 5  

Avalia se e como o orçamento é formulado a partir do PDI, está de acordo com as políticas de ensino, extensão e pesquisa [quando for o caso], 
prevê ampliação e fortalecimento de fontes captadoras de recursos e apresenta estudos para monitoramento e acompanhamento da 

distribuição de créditos, com metas objetivas e mensuráveis, por meio de indicadores de desempenho institucionalizados.

MOMENTO 1: COLETA DE PERCEPÇÕES E REGISTRO DE EVIDÊNCIAS

ASPECTOS A CONSIDERAR
VALORAÇÃO DAS EVIDÊNCIAS

21 3 4 5 N

EVIDÊNCIAS QUE JUSTIFICAM O 
CONCEITO ATRIBUÍDO

PONTOS POSITIVOS

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 

O orçamento anual da IES é formu-
lado a partir do PDI? 

O orçamento anual da IES é orien-
tado pelas políticas de ensino, 

extensão e pesquisa, quando for o 
caso, e de atendimento aos 

discentes?

O orçamento anual da IES conside-
ra as fontes de receitas em prevê 
ampliação e fortalecimento de 
fontes captadoras de recursos?

O orçamento anual da IES apresenta 
estudos sobre a movimentação 
discente para monitoramento e 

acompanhamento da distribuição 
de créditos?

O orçamento anual da IES está 
articulado a políticas de gestão?

O orçamento anual da IES está 
fundamentado em metas e resulta-

dos objetivas e mensuráveis?

Os indicadores de desempenho 
relacionados ao orçamento estão 

institucionalizados e são do conheci-
mento dos gestores acadêmicos?
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INDICADOR 4.7: SUSTENTABILIDADE FINANCEIRA - RELAÇÃO COM O DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL

Avalia se e como o orçamento é formulado a partir do PDI, está de acordo com as políticas de ensino, extensão e pesquisa [quando for o caso], 
prevê ampliação e fortalecimento de fontes captadoras de recursos e apresenta estudos para monitoramento e acompanhamento da 

distribuição de créditos, com metas objetivas e mensuráveis, por meio de indicadores de desempenho institucionalizados.

PONTOS POSITIVOS PONTOS NEGATIVOS OU 
FRAGILIDADES

PROPOSTAS DE AÇÕES

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 
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INDICADOR 4.7: SUSTENTABILIDADE FINANCEIRA - RELAÇÃO COM O DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL

REQUISITOS REFERENCIAIS DE QUALIDADE DO INDICADOR 
ASSOCIADOS AO CONCEITO 5  

Avalia se e como o orçamento é formulado a partir do PDI, está de acordo com as políticas de ensino, extensão e pesquisa [quando for o caso], 
prevê ampliação e fortalecimento de fontes captadoras de recursos e apresenta estudos para monitoramento e acompanhamento da 

distribuição de créditos, com metas objetivas e mensuráveis, por meio de indicadores de desempenho institucionalizados.

MOMENTO 1: COLETA DE PERCEPÇÕES E REGISTRO DE EVIDÊNCIAS

ASPECTOS A CONSIDERAR
VALORAÇÃO DAS EVIDÊNCIAS

21 3 4 5 N

EVIDÊNCIAS QUE JUSTIFICAM O 
CONCEITO ATRIBUÍDO

PONTOS POSITIVOS

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 

O orçamento anual da IES é formu-
lado a partir do PDI? 

O orçamento anual da IES é orien-
tado pelas políticas de ensino, 

extensão e pesquisa, quando for o 
caso, e de atendimento aos 

discentes?

O orçamento anual da IES conside-
ra as fontes de receitas em prevê 
ampliação e fortalecimento de 
fontes captadoras de recursos?

O orçamento anual da IES apresenta 
estudos sobre a movimentação 
discente para monitoramento e 

acompanhamento da distribuição 
de créditos?

O orçamento anual da IES está 
articulado a políticas de gestão?

O orçamento anual da IES está 
fundamentado em metas e resulta-

dos objetivas e mensuráveis?

Os indicadores de desempenho 
relacionados ao orçamento estão 

institucionalizados e são do conheci-
mento dos gestores acadêmicos?
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INDICADOR 4.7: SUSTENTABILIDADE FINANCEIRA - RELAÇÃO COM O DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL

Avalia se e como o orçamento é formulado a partir do PDI, está de acordo com as políticas de ensino, extensão e pesquisa [quando for o caso], 
prevê ampliação e fortalecimento de fontes captadoras de recursos e apresenta estudos para monitoramento e acompanhamento da 

distribuição de créditos, com metas objetivas e mensuráveis, por meio de indicadores de desempenho institucionalizados.

PONTOS POSITIVOS PONTOS NEGATIVOS OU 
FRAGILIDADES

PROPOSTAS DE AÇÕES

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 
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INDICADOR 4.8: SUSTENTABILIDADE FINANCEIRA - PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE INTERNA

REQUISITOS REFERENCIAIS DE QUALIDADE DO INDICADOR 
ASSOCIADOS AO CONCEITO 5  

Avalia se e como o orçamento considera as análises do relatório de avaliação interna e dispõe de ciência, participação e acompanhamento das 
instâncias gestoras e acadêmicas [estas, capacitadas para a gestão de recursos], orientando a tomada de decisões internas

MOMENTO 1: COLETA DE PERCEPÇÕES E REGISTRO DE EVIDÊNCIAS

ASPECTOS A CONSIDERAR
VALORAÇÃO DAS EVIDÊNCIAS

21 3 4 5 N

EVIDÊNCIAS QUE JUSTIFICAM O 
CONCEITO ATRIBUÍDO

PONTOS POSITIVOS

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 

O orçamento anual da IES conside-
ra as análises do relatório de 

avaliação interna?

O orçamento anual da IES conside-
ra a participação da comunidade 
interna e o acompanhamento das 

instâncias de gestão administrativa 
e acadêmica?

As instâncias de gestão administra-
tiva e acadêmica estão capacitadas 

para a gestão de recursos? 

As instâncias de gestão administra-
tiva e acadêmica participam e/ou 

orientam a tomada de decisões 
internas, com impacto 

no orçamento?
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INDICADOR 4.8: SUSTENTABILIDADE FINANCEIRA - PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE INTERNA

Avalia se e como o orçamento considera as análises do relatório de avaliação interna e dispõe de ciência, participação e acompanhamento das 
instâncias gestoras e acadêmicas [estas, capacitadas para a gestão de recursos], orientando a tomada de decisões internas

PONTOS POSITIVOS PONTOS NEGATIVOS OU 
FRAGILIDADES

PROPOSTAS DE AÇÕES

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 
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INDICADOR 5.1: INSTALAÇÕES ADMINISTRATIVAS

REQUISITOS REFERENCIAIS DE QUALIDADE DO INDICADOR 
ASSOCIADOS AO CONCEITO 5  

Avalia se e como instalações administrativas atendem às necessidades institucionais, considerando a sua adequação às atividades, a guarda, 
manutenção e disponibilização de documentação acadêmica, a acessibilidade, a avaliação periódica dos espaços, o gerenciamento 

da manutenção patrimonial e a existência de recursos tecnológicos diferenciados. 

MOMENTO 1: COLETA DE PERCEPÇÕES E REGISTRO DE EVIDÊNCIAS

ASPECTOS A CONSIDERAR
VALORAÇÃO DAS EVIDÊNCIAS

21 3 4 5 N

EVIDÊNCIAS QUE JUSTIFICAM O 
CONCEITO ATRIBUÍDO

PONTOS POSITIVOS

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 

As instalações administrativas 
atendem às necessidades 

institucionais?

As instalações administrativas 
consideram sua adequação às 
atividades a que se destinam? 

As instalações administrativas 
consideram a guarda, manutenção 

e disponibilização de 
documentação acadêmica?

As instalações administrativas 
oferecem condições de acessibilidade 

adequada ao público em geral?

As instalações administrativas são 
submetidas à avaliação periódica 

dos espaços? 

As instalações administrativas 
consideram o gerenciamento da 

manutenção patrimonial?

As instalações administrativas 
consideram a existência de recursos 

tecnológicos diferenciados?

EIXO 5: INFRAESTRUTURA [PESO DO EIXO: 30 PONTOS PERCENTUAIS]
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INDICADOR 5.1: INSTALAÇÕES ADMINISTRATIVAS

Avalia se e como instalações administrativas atendem às necessidades institucionais, considerando a sua adequação às atividades, a guarda, 
manutenção e disponibilização de documentação acadêmica, a acessibilidade, a avaliação periódica dos espaços, o gerenciamento 

da manutenção patrimonial e a existência de recursos tecnológicos diferenciados. 

PONTOS POSITIVOS PONTOS NEGATIVOS OU 
FRAGILIDADES

PROPOSTAS DE AÇÕES

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 

EIXO 5: INFRAESTRUTURA [PESO DO EIXO: 30 PONTOS PERCENTUAIS]
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INDICADOR 5.2: SALAS DE AULA [NSA para a modalidade a distância quando não houver previsão de atividades presenciais] 

REQUISITOS REFERENCIAIS DE QUALIDADE DO INDICADOR 
ASSOCIADOS AO CONCEITO 5  

Avalia se e como as salas de aula atendem às necessidades institucionais, considerando a sua adequação às atividades, a acessibilidade, a 
avaliação periódica dos espaços, o gerenciamento da manutenção patrimonial, com normas consolidadas e institucionalizadas, e 

a existência de recursos tecnológicos diferenciados.

MOMENTO 1: COLETA DE PERCEPÇÕES E REGISTRO DE EVIDÊNCIAS

ASPECTOS A CONSIDERAR
VALORAÇÃO DAS EVIDÊNCIAS

21 3 4 5 N

EVIDÊNCIAS QUE JUSTIFICAM O 
CONCEITO ATRIBUÍDO

PONTOS POSITIVOS

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 

As salas de aula atendem às 
necessidades institucionais?

As salas de aula consideram sua 
adequação às atividades a que 

se destinam? 

As salas de aula oferecem condi-
ções de acessibilidade adequada às 

necessidades da comunidade 
acadêmica?

As salas de aula são submetidas à 
avaliação periódica dos espaços? 

As salas de aula consideram o 
gerenciamento da manutenção 

patrimonial, com normas consolida-
das e institucionalizadas?

As salas de aula oferecem recursos 
tecnológicos diferenciados?
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INDICADOR 5.2: SALAS DE AULA [NSA para a modalidade a distância quando não houver previsão de atividades presenciais] 

Avalia se e como as salas de aula atendem às necessidades institucionais, considerando a sua adequação às atividades, a acessibilidade, a 
avaliação periódica dos espaços, o gerenciamento da manutenção patrimonial, com normas consolidadas e institucionalizadas, e 

a existência de recursos tecnológicos diferenciados.

PONTOS POSITIVOS PONTOS NEGATIVOS OU 
FRAGILIDADES

PROPOSTAS DE AÇÕES

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 
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INDICADOR 5.3: AUDITÓRIO(S) [NSA para a modalidade a distância quando não houver previsão de atividades presenciais]

REQUISITOS REFERENCIAIS DE QUALIDADE DO INDICADOR 
ASSOCIADOS AO CONCEITO 5  

Avalia se o(s) auditório(s) atende(m) às necessidades institucionais, considerando a acessibilidade, o conforto, o isolamento e a qualidade 
acústica e, em pelo menos um auditório, a existência de recursos tecnológicos multimídia, incluindo-se a disponibilidade de conexão 

à internet e de equipamentos para videoconferência

MOMENTO 1: COLETA DE PERCEPÇÕES E REGISTRO DE EVIDÊNCIAS

ASPECTOS A CONSIDERAR
VALORAÇÃO DAS EVIDÊNCIAS

21 3 4 5 N

EVIDÊNCIAS QUE JUSTIFICAM O 
CONCEITO ATRIBUÍDO

PONTOS POSITIVOS

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 

O(s) auditório(s) atende(m) às 
necessidades institucionais?

O(s) auditório(s) oferece(m) condi-
ções de acessibilidade adequada às 
necessidades do público em geral?

O(s) auditório(s) oferece(m) condi-
ções de conforto e de isolamento e 

qualidade acústica? 

O(s) auditório(s) dispõe(m) de 
recursos tecnológicos multimídia?

O(s) auditório(s) disponibiliza(m) 
recursos de conexão à internet e de 

equipamentos para 
videoconferência?

O(s) auditório(s) é(são) submetido(s) 
à avaliação periódica dos espaços? 
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INDICADOR 5.3: AUDITÓRIO(S) [NSA para a modalidade a distância quando não houver previsão de atividades presenciais]

Avalia se o(s) auditório(s) atende(m) às necessidades institucionais, considerando a acessibilidade, o conforto, o isolamento e a qualidade 
acústica e, em pelo menos um auditório, a existência de recursos tecnológicos multimídia, incluindo-se a disponibilidade de conexão 

à internet e de equipamentos para videoconferência

PONTOS POSITIVOS PONTOS NEGATIVOS OU 
FRAGILIDADES

PROPOSTAS DE AÇÕES

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 
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INDICADOR 5.4: SALAS DE PROFESSORES [Considerar para a modalidade a distância as salas de professores e/ou de tutores]

REQUISITOS REFERENCIAIS DE QUALIDADE DO INDICADOR 
ASSOCIADOS AO CONCEITO 5  

Avalia se salas de professores atendem às necessidades institucionais, considerando a sua adequação às atividades, a acessibilidade, a avalia-
ção periódica dos espaços, o gerenciamento da manutenção patrimonial, com normas consolidadas e institucionalizadas, e a existência de 

recursos tecnológicos diferenciados.

MOMENTO 1: COLETA DE PERCEPÇÕES E REGISTRO DE EVIDÊNCIAS

ASPECTOS A CONSIDERAR
VALORAÇÃO DAS EVIDÊNCIAS

21 3 4 5 N

EVIDÊNCIAS QUE JUSTIFICAM O 
CONCEITO ATRIBUÍDO

PONTOS POSITIVOS

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 

As salas dos professores atendem 
às necessidades institucionais?

As salas dos professores conside-
ram sua adequação às atividades a 

que se destinam? 

As salas dos professores oferecem 
condições de acessibilidade 

adequada às necessidades da 
comunidade acadêmica?

As salas dos professores são submeti-
das à avaliação periódica 

dos espaços? 

As salas dos professores consideram 
o gerenciamento da manutenção 

patrimonial, com normas consolida-
das e institucionalizadas?

As salas dos professores oferecem 
recursos tecnológicos diferenciados?

128



INDICADOR 5.4: SALAS DE PROFESSORES [Considerar para a modalidade a distância as salas de professores e/ou de tutores]

Avalia se salas de professores atendem às necessidades institucionais, considerando a sua adequação às atividades, a acessibilidade, a avalia-
ção periódica dos espaços, o gerenciamento da manutenção patrimonial, com normas consolidadas e institucionalizadas, e a existência de 

recursos tecnológicos diferenciados.

PONTOS POSITIVOS PONTOS NEGATIVOS OU 
FRAGILIDADES

PROPOSTAS DE AÇÕES

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 
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INDICADOR 5.5: ESPAÇOS PARA ATENDIMENTO AOS DISCENTES [NSA para a modalidade a distância quando não houver previsão de atividades presenciais]

REQUISITOS REFERENCIAIS DE QUALIDADE DO INDICADOR 
ASSOCIADOS AO CONCEITO 5  

Avalia se os espaços para atendimento aos discentes atendem às necessidades institucionais, considerando a sua adequação às atividades, a 
acessibilidade, a avaliação periódica dos espaços, o gerenciamento da manutenção patrimonial, com normas consolidadas e institucionaliza-

das, e a possibilidade de implementação de variadas formas de atendimento. 

MOMENTO 1: COLETA DE PERCEPÇÕES E REGISTRO DE EVIDÊNCIAS

ASPECTOS A CONSIDERAR
VALORAÇÃO DAS EVIDÊNCIAS

21 3 4 5 N

EVIDÊNCIAS QUE JUSTIFICAM O 
CONCEITO ATRIBUÍDO

PONTOS POSITIVOS

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 

Os espaços para atendimento aos 
discentes atendem às necessidades 

institucionais?

Os espaços para atendimento aos 
discentes consideram sua adequa-

ção às atividades a que 
se destinam? 

Os espaços para atendimento aos 
discentes oferecem condições de 

acessibilidade adequada às neces-
sidades da comunidade 

acadêmica?

Os espaços para atendimento aos 
discentes são submetidos à avaliação 

periódica de suas condições para o 
atendimento? 

Os espaços para atendimento aos 
discentes consideram o gerencia-

mento da manutenção patrimonial, 
com normas consolidadas e 

institucionalizadas?

Os espaços para atendimento aos 
discentes oferecem recursos tecnoló-
gicos diferenciados e a possibilidade 

de implementação de variadas 
formas de atendimento?
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INDICADOR 5.5: ESPAÇOS PARA ATENDIMENTO AOS DISCENTES [NSA para a modalidade a distância quando não houver previsão de atividades presenciais]

Avalia se os espaços para atendimento aos discentes atendem às necessidades institucionais, considerando a sua adequação às atividades, a 
acessibilidade, a avaliação periódica dos espaços, o gerenciamento da manutenção patrimonial, com normas consolidadas e institucionaliza-

das, e a possibilidade de implementação de variadas formas de atendimento. 

PONTOS POSITIVOS PONTOS NEGATIVOS OU 
FRAGILIDADES

PROPOSTAS DE AÇÕES

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 
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INDICADOR 5.6: ESPAÇOS DE CONVIVÊNCIA E DE ALIMENTAÇÃO

REQUISITOS REFERENCIAIS DE QUALIDADE DO INDICADOR 
ASSOCIADOS AO CONCEITO 5  

Avalia se os espaços de convivência e de alimentação atendem às necessidades institucionais, considerando a sua adequação às atividades, a 
acessibilidade, a avaliação periódica dos espaços, a dimensão necessária para integração entre os membros da comunidade acadêmica e a 

existência de serviços variados e adequados. 

MOMENTO 1: COLETA DE PERCEPÇÕES E REGISTRO DE EVIDÊNCIAS

ASPECTOS A CONSIDERAR
VALORAÇÃO DAS EVIDÊNCIAS

21 3 4 5 N

EVIDÊNCIAS QUE JUSTIFICAM O 
CONCEITO ATRIBUÍDO

PONTOS POSITIVOS

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 

Os espaços disponibilizados para 
convivência e alimentação aten-

dem às necessidades da comunida-
de acadêmica?

Os espaços disponibilizados para 
convivência e alimentação conside-
ram sua adequação às atividades a 

que se destinam? 

Os espaços disponibilizados para 
convivência e alimentação ofere-
cem condições de acessibilidade 

adequada às necessidades da 
comunidade acadêmica?

Os espaços disponibilizados para 
convivência e alimentação compre-

endem a dimensões necessárias para 
integração entre os membros da 

comunidade acadêmica?

Os espaços disponibilizados para 
convivência e alimentação são 

submetidos à avaliação periódica de 
sua adequação às �nalidades a 

que se destinam? 

Os espaços disponibilizados para 
convivência e alimentação conside-
ram e oferecem serviços variados e 

adequados ás necessidades da 
comunidade acadêmica?

Os espaços disponibilizados para 
convivência e alimentação atendem 

às necessidades da comunidade 
acadêmica?
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INDICADOR 5.6: ESPAÇOS DE CONVIVÊNCIA E DE ALIMENTAÇÃO

Avalia se os espaços de convivência e de alimentação atendem às necessidades institucionais, considerando a sua adequação às atividades, a 
acessibilidade, a avaliação periódica dos espaços, a dimensão necessária para integração entre os membros da comunidade acadêmica e a 

existência de serviços variados e adequados. 

PONTOS POSITIVOS PONTOS NEGATIVOS OU 
FRAGILIDADES

PROPOSTAS DE AÇÕES

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 
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INDICADOR 5.7: LABORATÓRIOS, AMBIENTES E CENÁRIOS PARA PRÁTICAS DIDÁTICAS: INFRAESTRUTURA FÍSICA [NSA para a modalidade a distância quando 
não houver previsão de atividades presenciais]

REQUISITOS REFERENCIAIS DE QUALIDADE DO INDICADOR 
ASSOCIADOS AO CONCEITO 5  

Avalia se os laboratórios, ambientes e cenários para práticas didáticas atendem às necessidades institucionais, considerando a sua adequação 
às atividades, a acessibilidade, as normas de segurança, a avaliação periódica dos espaços e o gerenciamento da manutenção patrimonial, 

com normas consolidadas e institucionalizadas, e a existência de recursos tecnológicos diferenciados.

MOMENTO 1: COLETA DE PERCEPÇÕES E REGISTRO DE EVIDÊNCIAS

ASPECTOS A CONSIDERAR
VALORAÇÃO DAS EVIDÊNCIAS

21 3 4 5 N

EVIDÊNCIAS QUE JUSTIFICAM O 
CONCEITO ATRIBUÍDO

PONTOS POSITIVOS

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 

Os laboratórios, ambientes e 
cenários para práticas didáticas 

atendem às necessidades 
institucionais?

Os laboratórios, ambientes e 
cenários para práticas didáticas 
consideram sua adequação às 
atividades a que se destinam? 

Os laboratórios, ambientes e 
cenários para práticas didáticas 

oferecem condições de acessibilida-
de adequada às necessidades da 

comunidade acadêmica?

Os laboratórios, ambientes e cenários 
para práticas didáticas oferecem 

condições de segurança e apresen-
tam normas de segurança?

Os laboratórios, ambientes e cenários 
para práticas didáticas são submeti-

dos à avaliação periódica 
dos espaços? 

Os laboratórios, ambientes e cenários 
para práticas didáticas consideram o 

gerenciamento da manutenção 
patrimonial, com normas consolida-

das e institucionalizadas?

Os laboratórios, ambientes e cenários 
para práticas didáticas oferecem 

recursos tecnológicos diferenciados?
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INDICADOR 5.7: LABORATÓRIOS, AMBIENTES E CENÁRIOS PARA PRÁTICAS DIDÁTICAS: INFRAESTRUTURA FÍSICA [NSA para a modalidade a distância quando 
não houver previsão de atividades presenciais]

Avalia se os laboratórios, ambientes e cenários para práticas didáticas atendem às necessidades institucionais, considerando a sua adequação 
às atividades, a acessibilidade, as normas de segurança, a avaliação periódica dos espaços e o gerenciamento da manutenção patrimonial, 

com normas consolidadas e institucionalizadas, e a existência de recursos tecnológicos diferenciados.

PONTOS POSITIVOS PONTOS NEGATIVOS OU 
FRAGILIDADES

PROPOSTAS DE AÇÕES

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 
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INDICADOR 5.8: INFRAESTRUTURA FÍSICA E TECNOLÓGICA DESTINADA À CPA 

REQUISITOS REFERENCIAIS DE QUALIDADE DO INDICADOR 
ASSOCIADOS AO CONCEITO 5  

Avalia se a infraestrutura física e tecnológica destinada à CPA atende às necessidades institucionais, considerando o espaço de trabalho para 
seus membros, as condições físicas e de tecnologia da informação para a coleta e análise de dados, os recursos tecnológicos para implantação 

da metodologia escolhida para o processo de autoavaliação e recursos ou processos comprovadamente inovadores.

MOMENTO 1: COLETA DE PERCEPÇÕES E REGISTRO DE EVIDÊNCIAS

ASPECTOS A CONSIDERAR
VALORAÇÃO DAS EVIDÊNCIAS

21 3 4 5 N

EVIDÊNCIAS QUE JUSTIFICAM O 
CONCEITO ATRIBUÍDO

PONTOS POSITIVOS

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 

A infraestrutura física e tecnológica 
destinada à CPA atende às necessi-

dades institucionais?

A infraestrutura física e tecnológica 
destinada à CPA compreende o 

espaço de trabalho para 
seus membros? 

A infraestrutura física e tecnológica 
destinada à CPA considera as 

condições físicas e de tecnologia da 
informação para a coleta e análise 

de dados?

A infraestrutura física e tecnológica 
destinada à CPA considera a possibili-

dade de contratação de serviços de 
coleta e processamento de dados?

A infraestrutura física e tecnológica 
destinada à CPA compreende 

recursos tecnológicos para implanta-
ção da metodologia escolhida para o 

processo de autoavaliação?

A infraestrutura física e tecnológica 
destinada à CPA considera a adoção 
de recursos ou processos comprova-

damente inovadores?
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INDICADOR 5.8: INFRAESTRUTURA FÍSICA E TECNOLÓGICA DESTINADA À CPA 

Avalia se a infraestrutura física e tecnológica destinada à CPA atende às necessidades institucionais, considerando o espaço de trabalho para 
seus membros, as condições físicas e de tecnologia da informação para a coleta e análise de dados, os recursos tecnológicos para implantação 

da metodologia escolhida para o processo de autoavaliação e recursos ou processos comprovadamente inovadores.

PONTOS POSITIVOS PONTOS NEGATIVOS OU 
FRAGILIDADES

PROPOSTAS DE AÇÕES

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 

137



INDICADOR 5.9: BIBLIOTECAS: INFRAESTRUTURA [NSA para a modalidade a distância quando não houver previsão de atividades presenciais]

REQUISITOS REFERENCIAIS DE QUALIDADE DO INDICADOR 
ASSOCIADOS AO CONCEITO 5  

Avalia se a infraestrutura para bibliotecas atende às necessidades institucionais, apresenta acessibilidade, possui estações individuais e coletivas 
para estudos e recursos tecnológicos para consulta, guarda, empréstimo e organização do acervo, fornece condições para atendimento 

educacional especializado e disponibiliza recursos comprovadamente.

MOMENTO 1: COLETA DE PERCEPÇÕES E REGISTRO DE EVIDÊNCIAS

ASPECTOS A CONSIDERAR
VALORAÇÃO DAS EVIDÊNCIAS

21 3 4 5 N

EVIDÊNCIAS QUE JUSTIFICAM O 
CONCEITO ATRIBUÍDO

PONTOS POSITIVOS

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 

A infraestrutura destinada à(s) para 
biblioteca(s) atende às necessida-

des institucionais?

A infraestrutura destinada à(s) para 
biblioteca(s) oferece condições de 

acessibilidade adequada às neces-
sidades da comunidade 

acadêmica?

A infraestrutura destinada à(s) para 
biblioteca(s) possui estações 
individuais e coletivas para 

estudos?

A infraestrutura destinada à(s) para 
biblioteca(s) oferece recursos tecnoló-
gicos para consulta, guarda, emprés-

timo e organização do acervo?

A infraestrutura destinada à(s) para 
biblioteca(s) compreende espaço e 

condições para atendimento educa-
cional especializado?

A infraestrutura destinada à(s) para 
biblioteca(s) é submetida à avaliação 

periódica?

A infraestrutura destinada à(s) para 
biblioteca(s) disponibiliza recursos 

comprovadamente inovadores?
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INDICADOR 5.9: BIBLIOTECAS: INFRAESTRUTURA [NSA para a modalidade a distância quando não houver previsão de atividades presenciais]

Avalia se a infraestrutura para bibliotecas atende às necessidades institucionais, apresenta acessibilidade, possui estações individuais e coletivas 
para estudos e recursos tecnológicos para consulta, guarda, empréstimo e organização do acervo, fornece condições para atendimento 

educacional especializado e disponibiliza recursos comprovadamente.

PONTOS POSITIVOS PONTOS NEGATIVOS OU 
FRAGILIDADES

PROPOSTAS DE AÇÕES

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 
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INDICADOR 5.10: BIBLIOTECAS: PLANO DE ATUALIZAÇÃO DO ACERVO

REQUISITOS REFERENCIAIS DE QUALIDADE DO INDICADOR 
ASSOCIADOS AO CONCEITO 5  

Avalia se há plano de atualização do acervo da biblioteca descrito no PDI e se há viabilidade para sua execução, considerando a alocação de 
recursos, ações corretivas associadas ao acompanhamento e à avaliação do acervo pela comunidade acadêmica e a 

existência de dispositivos inovadores. 

MOMENTO 1: COLETA DE PERCEPÇÕES E REGISTRO DE EVIDÊNCIAS

ASPECTOS A CONSIDERAR
VALORAÇÃO DAS EVIDÊNCIAS

21 3 4 5 N

EVIDÊNCIAS QUE JUSTIFICAM O 
CONCEITO ATRIBUÍDO

PONTOS POSITIVOS

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 

Encontra-se descrito no PDI, um 
plano de atualização do acervo 

da(s) biblioteca(s)? 

Há alocação de recursos orçamen-
tários destinados à atualização do 

acervo da(s) biblioteca(s)? 

Há viabilidade para a execução do 
plano de atualização do acervo, 

considerando a alocação de 
recursos disponibilizados?

O acervo da(s) biblioteca(s) é subme-
tido à avaliação periódica pela 

comunidade acadêmica?

Há evidências de ações corretivas 
associadas ao acompanhamento e à 
avaliação do acervo pela comunida-

de acadêmica? 

Existem dispositivos inovadores 
relacionados ao plano de atualiza-
ção do acervo da(s) biblioteca(s)?
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INDICADOR 5.10: BIBLIOTECAS: PLANO DE ATUALIZAÇÃO DO ACERVO

Avalia se há plano de atualização do acervo da biblioteca descrito no PDI e se há viabilidade para sua execução, considerando a alocação de 
recursos, ações corretivas associadas ao acompanhamento e à avaliação do acervo pela comunidade acadêmica e a 

existência de dispositivos inovadores. 

PONTOS POSITIVOS PONTOS NEGATIVOS OU 
FRAGILIDADES

PROPOSTAS DE AÇÕES

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 
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INDICADOR 5.11: SALAS DE APOIO DE INFORMÁTICA OU ESTRUTURA EQUIVALENTE

REQUISITOS REFERENCIAIS DE QUALIDADE DO INDICADOR 
ASSOCIADOS AO CONCEITO 5  

Avalia se as salas de apoio de informática ou estrutura equivalente atendem às necessidades institucionais, considerando os equipamentos, as 
normas de segurança, o espaço físico, o acesso à internet, a atualização de softwares, a acessibilidade [incluindo recursos tecnológicos transfor-

madores], os serviços, o suporte, as condições ergonômicas e a oferta de recursos de informática comprovadamente inovadores.

MOMENTO 1: COLETA DE PERCEPÇÕES E REGISTRO DE EVIDÊNCIAS

ASPECTOS A CONSIDERAR
VALORAÇÃO DAS EVIDÊNCIAS

21 3 4 5 N

EVIDÊNCIAS QUE JUSTIFICAM O 
CONCEITO ATRIBUÍDO

PONTOS POSITIVOS

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 

As salas de apoio de informática ou 
estrutura equivalente atendem às 

necessidades institucionais?

As salas de apoio de informática ou 
estrutura equivalente atendem às 

necessidades considerando os 
equipamentos e a atualização de 

softwares? 

As salas de apoio de informática ou 
estrutura equivalente atendem às 

necessidades considerando a 
disponibilização de normas de 

segurança? 

As salas de apoio de informática ou 
estrutura equivalente atendem às 

necessidades considerando as 
condições do espaço físico e as 

condições ergonômicas das 
instalações?

As salas de apoio de informática ou 
estrutura equivalente são submeti-

das à avaliação periódica pela 
comunidade acadêmica?

As salas de apoio de informática ou 
estrutura equivalente disponibili-

zam serviços de acompanhamento 
e suporte?

As salas de apoio de informática ou 
estrutura equivalente consideram a 

oferta de recursos de informática 
comprovadamente inovadores?

As salas de apoio de informática ou 
estrutura equivalente atendem às 

necessidades considerando o 
acesso à internet e a acessibilidade 
digital que inclui recursos tecnoló-

gicos transformadores?
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INDICADOR 5.11: SALAS DE APOIO DE INFORMÁTICA OU ESTRUTURA EQUIVALENTE

Avalia se as salas de apoio de informática ou estrutura equivalente atendem às necessidades institucionais, considerando os equipamentos, as 
normas de segurança, o espaço físico, o acesso à internet, a atualização de softwares, a acessibilidade [incluindo recursos tecnológicos transfor-

madores], os serviços, o suporte, as condições ergonômicas e a oferta de recursos de informática comprovadamente inovadores.

PONTOS POSITIVOS PONTOS NEGATIVOS OU 
FRAGILIDADES

PROPOSTAS DE AÇÕES

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 
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INDICADOR 5.12: INSTALAÇÕES SANITÁRIAS

REQUISITOS REFERENCIAIS DE QUALIDADE DO INDICADOR 
ASSOCIADOS AO CONCEITO 5  

Avalia se as instalações sanitárias atendem às necessidades institucionais, considerando a sua adequação às atividades, as condições de 
limpeza e segurança, a acessibilidade, a avaliação periódica dos espaços, o gerenciamento da manutenção patrimonial, com normas consolida-

das e institucionalizadas, e a existência de banheiros familiares e fraldários.

MOMENTO 1: COLETA DE PERCEPÇÕES E REGISTRO DE EVIDÊNCIAS

ASPECTOS A CONSIDERAR
VALORAÇÃO DAS EVIDÊNCIAS

21 3 4 5 N

EVIDÊNCIAS QUE JUSTIFICAM O 
CONCEITO ATRIBUÍDO

PONTOS POSITIVOS

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 

As instalações sanitárias atendem 
às necessidades institucionais?

As instalações sanitárias conside-
ram sua adequação às �nalidades 

a que se destinam? 

As instalações sanitárias apresen-
tam e oferecem condições de 

limpeza e segurança?

As instalações sanitárias oferecem 
condições de acessibilidade adequa-

da às necessidades do público 
em geral?

As instalações sanitárias são subme-
tidas à avaliação periódica dos 

espaços e das condições de seguran-
ça, manutenção e limpeza? 

As instalações sanitárias consideram 
o gerenciamento da manutenção 

patrimonial, com normas consolida-
das e institucionalizadas?

As instalações sanitárias compreen-
dem a existência de banheiros 

familiares e de fraldários.
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INDICADOR 5.12: INSTALAÇÕES SANITÁRIAS

Avalia se as instalações sanitárias atendem às necessidades institucionais, considerando a sua adequação às atividades, as condições de 
limpeza e segurança, a acessibilidade, a avaliação periódica dos espaços, o gerenciamento da manutenção patrimonial, com normas consolida-

das e institucionalizadas, e a existência de banheiros familiares e fraldários.

PONTOS POSITIVOS PONTOS NEGATIVOS OU 
FRAGILIDADES

PROPOSTAS DE AÇÕES

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 
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INDICADOR 5.13: ESTRUTURA DOS POLOS EAD [Exclusivo para modalidade a distância com previsão de oferta em polos. As informações dos polos devem estar disponíveis na sede da Instituição]

REQUISITOS REFERENCIAIS DE QUALIDADE DO INDICADOR 
ASSOCIADOS AO CONCEITO 5  

Avalia se e como a estrutura física, tecnológica e de pessoal nos polos permite a execução das atividades previstas no PDI, viabiliza a realização 
das atividades presenciais, apresenta acessibilidade, é adequada ao projeto pedagógico dos cursos vinculados, propicia interação entre 
docentes, tutores e discentes e possui modelos tecnológicos e digitais aplicados aos processos de ensino e aprendizagem e diferenciais 

inovadores comprovadamente exitosos.

MOMENTO 1: COLETA DE PERCEPÇÕES E REGISTRO DE EVIDÊNCIAS

ASPECTOS A CONSIDERAR
VALORAÇÃO DAS EVIDÊNCIAS

21 3 4 5 N

EVIDÊNCIAS QUE JUSTIFICAM O 
CONCEITO ATRIBUÍDO

PONTOS POSITIVOS

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 

Os polos de apoio presencial para a 
oferta EaD dispõem de estrutura 

física, tecnológica e de pessoal para 
atender as atividades previstas 

no PDI?

A estrutura física, tecnológica e de 
pessoal dos polos de apoio presen-

cial para a oferta EaD viabiliza a 
realização das atividades 

presenciais?

A estrutura física, tecnológica e de 
pessoal dos polos de apoio presen-

cial para a oferta EaD apresenta 
acessibilidade física e digital?

A estrutura física, tecnológica e de 
pessoal dos polos de apoio presen-
cial para a oferta EaD é adequada 
ao projeto pedagógico dos cursos 

oferecidos?

A estrutura física, tecnológica e de 
pessoal dos polos de apoio presen-
cial para a oferta EaD disponibiliza 

modelos tecnológicos e digitais 
aplicados aos processos de ensino e 

aprendizagem? 

As instalações e a estrutura física, 
tecnológica e de pessoal dos polos 
de apoio presencial para a oferta 
EaD são submetidas à avaliação 

periódica pela comunidade 
envolvida?

A estrutura física, tecnológica e de 
pessoal dos polos de apoio presen-

cial para a oferta EaD oferecem 
diferenciais aplicados aos processos 
de ensino e aprendizagem inovado-

res e comprovadamente exitosos?

A estrutura física, tecnológica e de 
pessoal dos polos de apoio presen-

cial para a oferta EaD propicia 
interação entre docentes, tutores e 

discentes?
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INDICADOR 5.13: ESTRUTURA DOS POLOS EAD [Exclusivo para modalidade a distância com previsão de oferta em polos. As informações dos polos devem estar disponíveis na sede da Instituição]

Avalia se e como a estrutura física, tecnológica e de pessoal nos polos permite a execução das atividades previstas no PDI, viabiliza a realização 
das atividades presenciais, apresenta acessibilidade, é adequada ao projeto pedagógico dos cursos vinculados, propicia interação entre 
docentes, tutores e discentes e possui modelos tecnológicos e digitais aplicados aos processos de ensino e aprendizagem e diferenciais 

inovadores comprovadamente exitosos.

PONTOS POSITIVOS PONTOS NEGATIVOS OU 
FRAGILIDADES

PROPOSTAS DE AÇÕES

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 
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INDICADOR 5.14: INFRAESTRUTURA TECNOLÓGICA [Exclusivo para IES que preveem em seu PDI a adoção de metodologia baseada em recursos da Internet] 

REQUISITOS REFERENCIAIS DE QUALIDADE DO INDICADOR 
ASSOCIADOS AO CONCEITO 5  

Avalia se e como base tecnológica explicitada no PDI apresenta a descrição dos recursos tecnológicos disponíveis e considera a capacidade e a 
estabilidade da energia elétrica, a rede lógica, o acordo do nível de serviço, a segurança da informação e o plano de contingência, com 

condições de funcionamento 24 horas por dia, 7 dias por semana.

MOMENTO 1: COLETA DE PERCEPÇÕES E REGISTRO DE EVIDÊNCIAS

ASPECTOS A CONSIDERAR
VALORAÇÃO DAS EVIDÊNCIAS

21 3 4 5 N

EVIDÊNCIAS QUE JUSTIFICAM O 
CONCEITO ATRIBUÍDO

PONTOS POSITIVOS

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 

A infraestrutura tecnológica 
baseada em recursos da internet 

encontra-se explicitada no PDI por 
meio de recursos utilizados/

disponibilizados?

A base tecnológica explicitada no 
PDI considera a capacidade e a 

estabilidade da energia elétrica?

A base tecnológica explicitada no 
PDI considera a rede lógica, o 

acordo do nível de serviço 
oferecido?

A base tecnológica explicitada no 
PDI considera a segurança da 

informação?

A base tecnológica explicitada no 
PDI para a oferta de educação a 

distância é submetida à avaliação 
periódica pela comunidade 

acadêmica usuária?

A base tecnológica explicitada no 
PDI para a oferta de educação a 
distância dispõe de um plano de 

contingência?

A base tecnológica explicitada no 
PDI para a oferta de educação a 

distância oferece com condições de 
funcionamento 24 horas por dia, 7 

dias por semana?
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INDICADOR 5.14: INFRAESTRUTURA TECNOLÓGICA [Exclusivo para IES que preveem em seu PDI a adoção de metodologia baseada em recursos da Internet] 

Avalia se e como base tecnológica explicitada no PDI apresenta a descrição dos recursos tecnológicos disponíveis e considera a capacidade e a 
estabilidade da energia elétrica, a rede lógica, o acordo do nível de serviço, a segurança da informação e o plano de contingência, com 

condições de funcionamento 24 horas por dia, 7 dias por semana.

PONTOS POSITIVOS PONTOS NEGATIVOS OU 
FRAGILIDADES

PROPOSTAS DE AÇÕES

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 
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INDICADOR 5.15: INFRAESTRUTURA DE EXECUÇÃO E SUPORTE [Exclusivo para IES que preveem em seu PDI a adoção de metodologia baseada em recursos da Internet]

REQUISITOS REFERENCIAIS DE QUALIDADE DO INDICADOR 
ASSOCIADOS AO CONCEITO 5  

Avalia se a infraestrutura de execução e suporte atende às necessidades institucionais, considerando a disponibilidade de serviços e meios 
apropriados para sua oferta, apresentando um plano de contingência, redundância e expansão.

MOMENTO 1: COLETA DE PERCEPÇÕES E REGISTRO DE EVIDÊNCIAS

ASPECTOS A CONSIDERAR
VALORAÇÃO DAS EVIDÊNCIAS

21 3 4 5 N

EVIDÊNCIAS QUE JUSTIFICAM O 
CONCEITO ATRIBUÍDO

PONTOS POSITIVOS

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 

A infraestrutura de execução e 
suporte para a oferta de educação 
a distância atende às necessidades 

institucionais?

A infraestrutura de execução e 
suporte para a oferta de educação 
a distância considera a disponibili-

dade de serviços? 

A infraestrutura de execução e 
suporte para a oferta de educação 
a distância utiliza os meios apro-

priados para sua oferta?

A infraestrutura de execução e 
suporte para a oferta de educação a 

distância dispõe de um plano de 
contingência e/ou redundância?

A infraestrutura de execução e 
suporte para a oferta de educação a 

distância é submetida à avaliação 
periódica pela comunidade 

acadêmica usuária?

A infraestrutura de execução e 
suporte para a oferta de educação a 
distância considera a expansão dos 

recursos de internet?
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INDICADOR 5.15: INFRAESTRUTURA DE EXECUÇÃO E SUPORTE [Exclusivo para IES que preveem em seu PDI a adoção de metodologia baseada em recursos da Internet]

Avalia se a infraestrutura de execução e suporte atende às necessidades institucionais, considerando a disponibilidade de serviços e meios 
apropriados para sua oferta, apresentando um plano de contingência, redundância e expansão.

PONTOS POSITIVOS PONTOS NEGATIVOS OU 
FRAGILIDADES

PROPOSTAS DE AÇÕES

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 
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INDICADOR 5.16: PLANO DE EXPANSÃO E ATUALIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS

REQUISITOS REFERENCIAIS DE QUALIDADE DO INDICADOR 
ASSOCIADOS AO CONCEITO 5  

Avalia se há viabilidade para executar o plano de expansão e atualização de equipamentos descrito no PDI, com acompanhamento baseado em 
metas objetivas e mensuráveis, por meio de indicadores de desempenho e, adicionalmente, se há ações associadas à correção do plano.

MOMENTO 1: COLETA DE PERCEPÇÕES E REGISTRO DE EVIDÊNCIAS

ASPECTOS A CONSIDERAR
VALORAÇÃO DAS EVIDÊNCIAS

21 3 4 5 N

EVIDÊNCIAS QUE JUSTIFICAM O 
CONCEITO ATRIBUÍDO

PONTOS POSITIVOS

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 

Encontra-se descrito no PDI, um 
plano de atualização de 

equipamentos? 

Há alocação de recursos orçamen-
tários destinados à atualização de 

equipamentos? 

Há viabilidade para a execução do 
plano de atualização de equipa-

mentos, considerando a alocação 
de recursos disponibilizados?

O acervo dos equipamentos 
disponibilizados é submetido à 

avaliação periódica pela comuni-
dade acadêmica?

O plano de atualização de equipa-
mentos é acompanhado com base 

em metas objetivas e mensuráveis e 
com o uso de indicadores de 

desempenho?

Existem dispositivos inovadores 
relacionados ao plano de atualiza-

ção dos equipamentos descrito 
no PDI?

Há evidências de ações associadas 
à correção do plano de expansão e 

atualização de equipamentos?

Há evidências de ações corretivas 
associadas ao acompanhamento e 

à avaliação do acervo de equipa-
mentos pela comunidade 

acadêmica? 
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INDICADOR 5.16: PLANO DE EXPANSÃO E ATUALIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS

Avalia se há viabilidade para executar o plano de expansão e atualização de equipamentos descrito no PDI, com acompanhamento baseado em 
metas objetivas e mensuráveis, por meio de indicadores de desempenho e, adicionalmente, se há ações associadas à correção do plano.

PONTOS POSITIVOS PONTOS NEGATIVOS OU 
FRAGILIDADES

PROPOSTAS DE AÇÕES

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 
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INDICADOR 5.17: RECURSOS DE TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO

REQUISITOS REFERENCIAIS DE QUALIDADE DO INDICADOR 
ASSOCIADOS AO CONCEITO 5  

Avalia se os recursos de tecnologias de informação e comunicação asseguram a execução do PDI, viabilizam as ações acadêmico-
administrativas, garantem a acessibilidade comunicacional, permitem a interatividade entre os membros da comunidade acadêmica 

e apresentam soluções tecnológicas comprovadamente inovadoras.

MOMENTO 1: COLETA DE PERCEPÇÕES E REGISTRO DE EVIDÊNCIAS

ASPECTOS A CONSIDERAR
VALORAÇÃO DAS EVIDÊNCIAS

21 3 4 5 N

EVIDÊNCIAS QUE JUSTIFICAM O 
CONCEITO ATRIBUÍDO

PONTOS POSITIVOS

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 

Os recursos de tecnologias de 
informação e comunicação – TICs 

contribuem para assegurar a 
execução do PDI?

Os recursos de tecnologias de 
informação e comunicação – TICs 

viabilizam as ações acadêmico-
administrativas?

Os recursos de tecnologias de 
informação e comunicação – TICs 

garantem a acessibilidade comuni-
cacional da comunidade 

acadêmica?

Os recursos de tecnologias de 
informação e comunicação – TICs 
permitem a interatividade entre os 

membros da comunidade 
acadêmica?

Os recursos de tecnologias de 
informação e comunicação – TICs 

são submetidos à avaliação periódi-
ca pela comunidade acadêmica?

Os recursos de tecnologias de 
informação e comunicação – TICs 
apresentam soluções tecnológicas 

comprovadamente inovadoras?

154



INDICADOR 5.17: RECURSOS DE TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO

Avalia se os recursos de tecnologias de informação e comunicação asseguram a execução do PDI, viabilizam as ações acadêmico-
administrativas, garantem a acessibilidade comunicacional, permitem a interatividade entre os membros da comunidade acadêmica 

e apresentam soluções tecnológicas comprovadamente inovadoras.

PONTOS POSITIVOS PONTOS NEGATIVOS OU 
FRAGILIDADES

PROPOSTAS DE AÇÕES

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 
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INDICADOR 5.18: AMBIENTE VIRTUAL DE APRENDIZAGEM – AVA [Exclusivo para modalidade a distância e para as IES que visam a ofertar ou ofertam cursos com disciplinas [integral ou parcialmente] 
na modalidade a distância, conforme Portaria n°1.134 de 10/10/2016]

REQUISITOS REFERENCIAIS DE QUALIDADE DO INDICADOR 
ASSOCIADOS AO CONCEITO 5  

Avalia se e como o ambiente virtual de aprendizagem - AVA está integrado com o sistema acadêmico e atende aos processos de ensino-
aprendizagem, conforme disposto nas políticas institucionais para educação a distância estabelecidas pela IES, garantindo a interação 

entre docentes, discentes e tutores, com adoção de recursos inovadores.

MOMENTO 1: COLETA DE PERCEPÇÕES E REGISTRO DE EVIDÊNCIAS

ASPECTOS A CONSIDERAR
VALORAÇÃO DAS EVIDÊNCIAS

21 3 4 5 N

EVIDÊNCIAS QUE JUSTIFICAM O 
CONCEITO ATRIBUÍDO

PONTOS POSITIVOS

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 

A IES dispõe de ambiente virtual de 
aprendizagem – AVA, integrado 

com o sistema acadêmico?

O ambiente virtual de aprendiza-
gem – AVA atende aos processos de 

ensino-aprendizagem, conforme 
disposto nas políticas institucionais 

para o ensino EaD, estabelecidas 
no PDI da IES?

O ambiente virtual de aprendizagem 
– AVA atende garante a interação 

entre docentes, discentes e tutores?

O ambiente virtual de aprendizagem 
– AVA é submetido à avaliação 

periódica pela comunidade 
envolvida?

O ambiente virtual de aprendizagem 
– AVA utiliza e adota recursos 

inovadores?
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INDICADOR 5.18: AMBIENTE VIRTUAL DE APRENDIZAGEM – AVA [Exclusivo para modalidade a distância e para as IES que visam a ofertar ou ofertam cursos com disciplinas [integral ou parcialmente] 
na modalidade a distância, conforme Portaria n°1.134 de 10/10/2016]

Avalia se e como o ambiente virtual de aprendizagem - AVA está integrado com o sistema acadêmico e atende aos processos de ensino-
aprendizagem, conforme disposto nas políticas institucionais para educação a distância estabelecidas pela IES, garantindo a interação 

entre docentes, discentes e tutores, com adoção de recursos inovadores.

PONTOS POSITIVOS PONTOS NEGATIVOS OU 
FRAGILIDADES

PROPOSTAS DE AÇÕES

MOMENTO 2: ANÁLISE CRÍTICA E PROPOSIÇÃO DE AÇÕES 
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       A Comissão Própria de Avaliação (CPA) tem a atri-
buição de conduzir os processos de avaliação inter-
nos da instituição, seja ela pública ou privada, bem 
como de sistematizar e prestar as informações solici-
tadas pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (INEP).

 Com o intuito de contribuir com as CPAs das Ins-
tituições de Ensino Superior, associadas à ANEC, foi 
que esta coletânea foi pensada, elaborada e produ-
zida durante o primeiro semestre de 2018, chegan-
do-se a este conjunto de informações importantes 
para o processo avaliativo e auto-avaliativo das Insti-
tuições de Ensino Superior.

 Acredita-se que as diversas informações conti-
das neste material são fundamentais para o aprofun-
damento e orientações às IES, em suas CPAs e que 
comungam com os processos de uma gestão huma-
nizada, participativa e preocupada com a qualidade 
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da educação. Certamente com o conteúdo, a com-
preensão dos profissionais que fazem parte das 
CPAs sobre os processos que envolvem este serviço 
foi ampliada e aprofundada.

 Sabe-se que todo material como este tem seus 
limites e não consegue abarcar toda a realidade que 
envolve o assunto, mas a metodologia utilizada na 
construção do mesmo demostra que o trabalho co-
letivo e partilhado entre estes profissionais é funda-
mental para o alcance dos objetivos e as avaliações 
sistematizadas e contínuas das IES. 
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